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RESUMO 
 
 

ANÁLISE DA VULNERABILIDADE SOCIAL ÀS INUNDAÇÕES DOS MUNICÍPIOS 
PERTENCENTES À SEXTA REGIONAL DA DEFESA CIVIL DO RIO GRANDE DO 

SUL 
 
 

AUTORA: ROBERTA ARAUJO MADRUGA 
ORIENTADOR: LUÍS EDUARDO DE SOUZA ROBAINA 

 
 

No decorrer da história, a relação do homem com a natureza passou por inúmeras 
transformações. A partir dos estudos sobre desastres naturais é possível evidenciar 
ainda mais essas mudanças. Com base nesses estudos observa-se que os desastres 
naturais vêm ocorrendo mais frequentemente e com maior intensidade nos últimos anos. 
Esse aumento se dá principalmente em função de ações antrópicas, como uso e 
ocupação inadequados do solo, extração de vegetação nativa e intenso crescimento 
urbano desordenado. Pesquisas mostram uma grande ocorrência de eventos naturais 
no estado do Rio Grande do Sul, deixando dezenas de municípios em situação de 
emergência ou calamidade pública e acarretando em prejuízos econômicos e sociais. 
Neste sentido, a presente tese tem como objetivo analisar a vulnerabilidade social às 
inundações dos municípios pertencentes à sexta Regional da Defesa Civil do estado do 
Rio Grande do Sul. A metodologia foi embasada em três etapas: levantamento e análise 
dos dados de inundação; análise e espacialização da vulnerabilidade social; e 
elaboração do Índice de Vulnerabilidade Social às Inundações. Com base nos 
resultados obtidos, constatou-se que dentre os 26 municípios pertencentes à área de 
estudo apenas 3 deles não sofrem com inundações (Hulha Negra, Santiago e Vila Nova 
do Sul), durante o período compreendido entre 1980 e 2015. E oito municípios (Alegrete, 
São Borja, Quaraí, Itaqui, São Gabriel, Dom Pedrito, Uruguaiana e Rosário do Sul) 
apresentaram alto número de ocorrência dos eventos em estudo. Esse resultado 
reafirma a importância de se realizar um inventário do número de ocorrência das 
inundações. A partir da análise dos resultados foi possível determinar quais os 
municípios da REDEC 6 possuem maior vulnerabilidade social, sendo eles Bagé, 
Caçapava do Sul, Itaqui, Jaguari, Quaraí, Santiago, São Borja e Uruguaiana, bem como 
indicar quais deles possuem vulnerabilidade social baixa, que foi o caso de Aceguá, 
Candiota, Lavras do Sul, Maçambará e Manoel Viana. Sendo assim, conclui-se que a 
referida tese alcançou todos os seus objetivos propostos, fazendo uso de uma 
metodologia adequada para as necessidades da pesquisa, sendo que poderá servir de 
base para novos estudos. 

 
 

Palavras-chave: Vulnerabilidade Social, Inundação, Desastres Naturais. 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ABSTRACT 
 
 

ANALYSIS OF THE SOCIAL VULNERABILITY OF THE FLOODS IN THE CITIES 
OF THE SIXTH REGIONAL OF CIVIL DEFENSE IN RIO GRANDE DO SUL 

 
 

AUTHOR: ROBERTA ARAUJO MADRUGA 
ADVISOR: LUÍS EDUARDO DE SOUZA ROBAINA 

 
 
In the course of history, the relation between man and nature passed by several 
transformations. From studies about natural disasters, it is possible to evince these 
changes even more. Based on studies such as the previously mentioned, it is possible to 
observe that natural disasters are occurring more frequently and with more intensity on 
the last years. This increase is due, mainly, to anthropic actions, as the inadequate use 
and occupation of the soil, extraction of native vegetation and intense disordered urban 
growth. Researches show a great occurrence of natural events in the state of Rio 
Grande do Sul, leaving dozens of cities in emergencies or public calamity and resulting 
in social and economic damages. For that matter, the current thesis aims to analyze the 
social vulnerability of the floods in the cities belonging to the sixth regional of civil 
defense in the state of Rio Grande do Sul. The theoretical framework was based on 
three stages: inundation data survey and analysis; analysis and spatialization of social 
vulnerability, and elaboration of the Social Vulnerability of the Floods Index. Bases on the 
obtained results, it was determined that among the 26 cities belonging to the study area, 
only three of them did not suffer with floods (Hulha Negra, Santiago and Vila Nova do 
Sul), during the period of 1980 to 2015. Eight cities (Alegrete, São Borja, Quaraí, Itaqui, 
São Gabriel, Dom Pedrito, Uruguaiana and Rosário do Sul) presented a high number of 
occurrence of studied events. This result reaffirms the importance of carrying out an 
inventory of the number of flood occurrences. From the analysis of the results, it was 
possible to determine which cities of REDEC 6 have the highest social vulnerability 
(Bagé, Caçapava do Sul, Itaqui, Jaguarí, Quaraí, Santiago, São Borja and Uruguaiana) 
and also indicate which of them have the lowest social vulnerability (Aceguá, Candiota, 
Lavras do Sul, Maçambará and Manoel Viana). Therefore, it is possible to conclude that 
the current thesis achieved all the proposed objectivities, by using an adequate 
methodology for all research needs, and for this reason can be used as base for 
forthcoming studies. 
 
 
Keywords: Social Vulnerability, Flood, Natural Disasters. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
Ao longo da história, a relação do homem e posteriormente, os homens 

organizados em forma de sociedade, com a natureza vem passando por diversas 

transformações. A partir dos estudos sobre desastres naturais é possível evidenciar 

ainda mais essas mudanças.   

No cenário nacional, segundo o Relatório de danos materiais e prejuízos 

decorrentes de desastres naturais no Brasil, elaborado pelo Centro Universitário de 

Estudos e Pesquisas sobre Desastres da Universidade Federal de Santa Catarina 

(CEPED, 2016) com o apoio do Banco Mundial, entre os anos de 1995 e 2014, os 

municípios brasileiros reportaram algum tipo de dano material ou prejuízo decorrente 

de desastres naturais em 22.810 documentos identificados pela pesquisa. Por meio 

da análise desses documentos, durante esse período de 20 anos, foram 

contabilizadas perdas totais de R$ 182,7 bilhões, sendo que 75% se referem aos 

prejuízos públicos e privados e 25% aos danos materiais.  

O estado do Rio Grande do Sul, da mesma forma que o restante do Brasil, 

vem sofrendo nos últimos anos com problemas decorrentes de eventos naturais 

extremos, em que se destacam o expressivo número de inundações.  Neste sentido, 

se faz necessário conhecer e monitorar esses processos, sendo esta tarefa 

imprescindível para o desenvolvimento do estado e qualidade de vida da população.  

           Quando eventos naturais atingem áreas habitadas, podem acarretar em 

problemas relacionados a fornecimento de energia elétrica, abastecimento de água, 

comunicação, transporte, atividades de indústria e comércio e proliferação de 

doenças principalmente infecciosas; devido aos danos gerados na rede de água 

e/ou pelo acúmulo de desabrigados em um mesmo local (BARROS; BARROS, 

2007). Uma alternativa para prevenção e minimização de perdas humanas e 

materiais provenientes de impactos causados por eventos naturais é a avaliação, 

análise e mapeamento da vulnerabilidade social aos eventos naturais adversos, bem 

como a resiliência da população em relação a esses eventos e, também incentivos e 

investimentos em novas pesquisas. 
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 A partir daí, constata-se um grande desafio posto aos profissionais das 

diferentes áreas do conhecimento e níveis de ensino. Desafio este, que exige 

momentos de reflexão, nas diferentes formas de interação entre sociedade e 

natureza.  

 Neste sentido, a problemática da pesquisa centra-se no seguinte 

questionamento: Quais as condições socioeconômicas dos municípios pertencentes 

à sexta Regional da Defesa Civil do Rio Grande do Sul para enfrentarem uma 

situação de inundação, indicando diferentes graus de vulnerabilidade?  

A vulnerabilidade aos perigos, de acordo com Wisner et al. (2003), é um 

processo constituído por componentes que envolvem causas profundas, ou seja, 

fatores históricos, políticos, econômicos, ambientais e demográficos que produzem 

desigualdades, englobam pressões dinâmicas, como processos sociais específicos 

como, por exemplo, uma rápida urbanização, conflitos sociais, entre outras e, 

também abrangem condições de vida pouco seguras (exposição desigual ao risco). 

Assim, o conceito de vulnerabilidade social está associado ao grau de exposição aos 

eventos naturais extremos, dependendo estritamente da capacidade de resistência e 

de resiliência dos indivíduos e das comunidades mais afetadas.  

 Neste contexto, de acordo com Landau; Saul (2004) a resiliência, um conceito 

emprestado da física, é definida como a capacidade positiva dos indivíduos lidarem 

com o estresse em condições adversas. E corresponde a um processo dinâmico em 

que os indivíduos exibem comportamento adaptativo positivo face a significantes 

adversidades ou traumas. Atualmente, o termo resiliência é empregado em 

diferentes áreas do conhecimento, como na psicologia, na educação, dentre outras. 

Segundo Mendes et al. (2011) muitos são os autores que defendem a 

integração dos fatores biofísicos e socioculturais na análise da vulnerabilidade 

social, o que implica uma perspectiva mais abrangente. As diferentes interpretações 

do termo e as diversas explanações metodológicas da avaliação da vulnerabilidade 

social aos perigos naturais suscitam a necessidade de aprofundar a avaliação da 

resiliência social dos indivíduos, dos grupos e das comunidades. A cartografia da 

vulnerabilidade social, nas suas diversas componentes, permite uma análise 



25 

  

comparativa entre as diferentes áreas, dando origem a uma melhor gestão dos 

recursos e infraestruturas disponíveis, e uma melhor definição das políticas públicas. 

No cenário internacional diversos autores, destacando as pesquisas de Cutter 

et al. (2003) e Mendes et al. (2011), além de organizações - International Strategy 

for Disaster Reduction - ISDR, 2004 e International Federation of Red Cross and 

Red Crescent Societies - IFRCRCS, 2010 - metodologias de análise da 

vulnerabilidade têm sido apresentadas, permitindo ampliar e validar novos 

referenciais e a seleção de diversos indicadores.  

No Brasil existem alguns estudos sobre a vulnerabilidade social, onde também 

é utilizada a componente ambiental, passando-se a chamar de vulnerabilidade social 

e ambiental ou socioambiental. Porém, devido a grande preocupação com esta 

temática, o número de publicações vem crescendo gradativamente, em que se 

destacam as pesquisas da professora da Universidade Estadual Paulista, Dra. Maria 

Isabel Castreghini Freitas, juntamente com o professor da Universidade de Coimbra, 

Dr. Lucio Cunha e, os artigos da professora da Universidade Estadual de Londrina, 

Dra. Mirian Vizintim Fernandes Barros. Muitos artigos também estão sendo 

publicados nos anais do Encontro Nacional de Estudos Populacionais - ABEP.  

Como contribuição para o estado do Rio Grande do Sul tem-se os trabalhos 

desenvolvidos na Universidade Federal de Santa Maria, publicados no livro intitulado 

“Desastres Naturais no Rio Grande do Sul” sob organização dos professores Dr. 

Luís Eduardo de Souza Robaina e Dr. Romario Trentin. No âmbito regional destaca-

se a tese de doutorado de Luciele Oliveira de Avila que trata sobre a vulnerabilidade 

das áreas sob ameaça de desastres naturais na cidade de Santa Maria, bem como 

as pesquisas de Mariana Madruga de Brito, Mariele Evers e Britta Höllermann, que 

realizam um estudo de caso sobre a vulnerabilidade às inundações da bacia 

hidrográfica do rio Taquari-Antas.  

Sendo assim, a análise da vulnerabilidade social às inundações da sexta 

Regional da Defesa Civil (REDEC 6) do Rio Grande do Sul, título escolhido para a 

presente tese, será mais uma importante contribuição científica para este tema. 

O recorte espacial escolhido foram os 26 municípios que compõem a sexta 

Regional de Defesa Civil, devido ao fato deles apresentarem um dos maiores 
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números de inundações do estado e ser uma divisão oficial adotada pela Defesa 

Civil. O Rio Grande do Sul possui nove Regionais (Figura 1), nomeadas de acordo 

com o município que mais se destaca em cada região, sendo elas: REDEC 1: Porto 

Alegre, com 82 municípios; REDEC 2: Passo Fundo, com 59 municípios; REDEC 3: 

Santa Maria, com 64 municípios; REDEC 4: Pelotas, com 27 municípios; REDEC 5: 

Santo Ângelo, com 74 municípios; REDEC 6: Uruguaiana, com 26 municípios; 

REDEC 7: Caxias do Sul, com 62 municípios; REDEC 8: Lajeado, com 59 

municípios e REDEC 9: Frederico Westphalen, com 54 municípios.  

A Regional da Defesa Civil desta pesquisa (Figura 2) contempla os seguintes 

municípios: Aceguá, Alegrete, Bagé, Barra do Quaraí, Caçapava do Sul, Cacequi, 

Candiota, Dom Pedrito, Hulha Negra, Itaqui, Jaguarí, Lavras do Sul, Maçambará, 

Manoel Viana, Nova Esperança do Sul, Quaraí, Rosário do Sul, Santa Margarida do 

Sul, Santana do Livramento, Santiago, São Borja, São Francisco de Assis, São 

Gabriel, São Vicente do Sul, Uruguaiana e Vila Nova do Sul. As Regionais da 

Defesa Civil do Rio Grande do Sul têm como principal objetivo a formação, a 

orientação e o apoio às Coordenadorias Municipais de Defesa Civil (COMDEC) em 

todos os municípios do Estado. 
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Figura 1 - Regionais da Defesa Civil do Rio Grande do Sul 

 
Fonte: Defesa Civil do Rio Grande do Sul. 
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          Figura 2 - Localização da área de estudo 

 
        Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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1.1 OBJETIVOS  

 
1.1.1 Geral 
 

Analisar a vulnerabilidade social às inundações dos municípios pertencentes 

à sexta Regional da Defesa Civil do estado do Rio Grande do Sul. 

 

1.1.2 Específicos 
 

• Estabelecer uma metodologia para determinar a vulnerabilidade social dos 

municípios da sexta Regional da Defesa Civil do estado do Rio Grande do Sul 

frente às inundações;  

 

• Cartografar e analisar a distribuição espacial da vulnerabilidade social na 

sexta Regional da Defesa Civil do estado do Rio Grande do Sul, fazendo o 

uso das geotecnologias;  

 

• Organizar um banco de dados sobre a ocorrência de eventos naturais 

causadores de inundações. 

 

1.2 PLANO DA OBRA 

 

A tese está dividida em quatro capítulos, o primeiro deles a introdução, além 

das considerações finais. Optou-se por este plano de obra para melhor organização 

e discussão dos dados desenvolvidos durante a pesquisa do doutorado com uma 

apresentação prática e objetiva. 

No capítulo 2 é realizado o embasamento teórico, a fim de compreender a 

vulnerabilidade social dos municípios da sexta Regional de Defesa Civil do Sul frente 

às inundações, através de uma pesquisa bibliográfica de diversos autores 

relacionados à temática proposta.  
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O capítulo 3 apresenta a metodologia da tese, os caminhos da pesquisa, o 

tipo de pesquisa escolhida para nortear os rumos da investigação. Também nesta 

etapa demonstra-se como ocorreu a pesquisa, descrevendo as técnicas de coleta e 

análise de dados. 

No capítulo 4 são apresentados os resultados e discussão, comtemplando os 

objetivos propostos nesta tese.   

Por fim, nas considerações finais, são destacados os principais pontos 

discutidos na tese, fazendo um fechamento do documento e uma reflexão do tema 

estudado. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 

Este capítulo apresenta o embasamento teórico utilizado para caracterizar os 

conceitos e discutir as metodologias mais usadas sobre a temática proposta. Desta 

forma, torna-se o ponto central da tese, pois a vulnerabilidade da população que é 

afetada por desastres naturais necessita de muita discussão bibliográfica. Embora o 

interesse em torno da relação do homem com a natureza seja elucidado e discutido 

há séculos, existe ainda uma lacuna muito grande de pesquisas que associem o 

fator social/antrópico ao fator físico/ambiental. 

 
2.1 A TRAJETÓRIA DA RELAÇÃO HOMEM E NATUREZA NA HISTÓRIA DO 

PENSAMENTO GEOGRÁFICO 

 
Para se compreender as modificações ocorridas na relação estabelecida 

entre o homem e, posteriormente, entre os homens organizados em forma de 

sociedades e a natureza, é preciso contextualizar estas transformações diante da 

evolução das técnicas, da ciência, dos pressupostos religiosos e dos sistemas 

econômicos. A Geografia, como ciência, sofreu os reflexos destes fatores na forma 

de conceber suas teorias. As mudanças religiosas e científicas, principalmente na 

Física e na Filosofia, refletiram-se fortemente na maneira da Geografia analisar a 

relação do homem com a natureza ao longo da sua evolução como ciência e como 

disciplina acadêmica.  

O caminhar da relação entre o homem e a natureza, permeada pelos 

elementos acima expostos, está representada na Figura 3. A linha do tempo desta 

relação inicia-se na gênese da Geografia, passando pelos autores clássicos, pelas 

transformações e terminando nas perspectivas da Geografia no século XXI. 
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Figura 3 - Linha do tempo do caminhar do tema da tese na Geografia 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2015. 

 

 A partir da evolução das técnicas, o homem se distância da natureza e deixa 

de percebê-la como sua casa e fonte de vida. Durante a Idade Média, a religião tem 

grande influência nesta visão, uma vez que pregava o antropocentrismo, para o qual 

o homem seria o centro do universo, e teria sido criado por Deus com o direito de 

explorar a natureza conforme sua vontade. De acordo com Ponting (1995), a 

incorporação dos antigos livros judaicos na Bíblia cristã trouxe os mitos da criação: o 

homem é criado no clímax de cinco dias de trabalho, sob as bênçãos divinas, tendo 

o mundo para servi-lo. A partir da expulsão de Adão e Eva do Paraíso dá-se a 

primeira grande ruptura do homem com a natureza, pois a partir daquele momento o 

homem teria que trabalhar, cultivar e dominar a terra para a sua sobrevivência.  

Assim, durante a Idade Média, sob o poder da Igreja Católica, tudo que está fora dos 

feudos e cidades muradas, tudo que é natural e intocado pelo homem, passa a 

causar medo e estranheza: a segurança é vista naquilo que está intramuros e a 

única natureza segura está nos jardins cultivados geometricamente pelas mãos 

humanas. 

Acompanhando a visão da Igreja Católica, muitos filósofos e cientistas 

seguem a mesma linha de pensamento, mesmo após o fim da Idade Média. 
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Descartes, no século XVII, retrata a separação da alma e do corpo e, por 

consequência, a separação da natureza do homem, em que o Deus criador da 

natureza a coloca à disposição do homem. Neste sentido, no método analítico a 

natureza deve ser conhecida pelo homem para ser dominada. Estas ideias foram 

também fortalecidas por Bacon e Kant no século XVIII. E após este período, é 

construída a visão filosófica de Augusto Comte, chamada de Positivismo. 

 Sendo assim, ao longo da história, a Geografia defende que seu objeto é o 

estudo da relação homem/meio (sociedade/natureza). A Geografia se estruturou 

como ciência autônoma num contexto Positivista e o Positivismo distingue as 

ciências naturais das sociais, sendo isto um paradoxo da Geografia, ocasionando na 

dicotomia ou cisma (termo utilizado por Monteiro) ente a Geografia Física e a 

Geografia Humana, ocorrida em meados dos anos 1980.  

 No Materialismo Histórico, em uma compreensão filosófica é impossível 

separar o homem da natureza, por meio da concepção de socialização da natureza. 

Nesta mesma linha de pensamento, não se separa o sujeito do objeto (através do 

conceito de Práxis), ou seja, não se separa a teoria da prática.  Ainda sob a ótica 

Materialista Histórica, o espaço geográfico contém a natureza socializada, a 

chamada segunda natureza. 

 O que se destaca na obra de Reclus (1985), intitulada “A natureza da 

Geografia”, é que a partir do momento em que o homem se apropriou da natureza 

ele pode dominá-la e, consequentemente modificá-la para atender as suas próprias 

necessidades. Muito antes do homem se apropriar do solo pela ciência ele o fez pela 

cultura, justamente pela necessidade de explorá-lo para a subsistência. 

 Na obra de Ratzel, “Geografia do Homem (Antropogeografia)”, de 1914, é 

enfatizado que tudo o que se refere à natureza ou o ambiente é imutável em 

comparação àquilo que se refere ao homem. A relevância das condições naturais vai 

além daquela que o lugar adquire em função de um fato histórico. Os 

acontecimentos históricos não são senão fatos naturais, por isso pode-se explicar a 

história através da natureza. Desta obra, destacam-se ainda as quatro formas de 

influência da natureza sobre o homem: 1ª - uma influência  que se exerce sobre os 

indivíduos e produz neste uma modificação profunda e duradoura, primeiramente ela 
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age sobre o corpo e sobre o espírito do indivíduo e é por sua natureza fisiológica e 

psicológica; 2ª - uma influência que direciona, acelera ou obstaculariza a expansão 

de massas étnicas. Esta determina a direção da expansão, sua amplitude, a posição 

geográfica, os limites; 3ª - uma influência mediata sobre a essência íntima de cada 

povo que se exerce impondo a ele condições geográficas que favorecem o seu 

isolamento e por isso a conservação e a reafirmação de determinadas 

características, ou facilitando a miscigenação com outros povos e portanto, a perda 

das próprias características; 4ª - finalmente uma influência sobre a constituição 

social de cada povo que se exerce ao oferecer-lhe maior ou menor riqueza de dotes 

naturais, ao facilitar-lhe ou tornar-lhe difícil a obtenção dos meios necessário à vida, 

e depois dos meios necessários ao exercício da indústria e do comércio e a 

obtenção da riqueza por meio da troca.  

 Os textos de Paul Vidal de La Blache, “As condições geográficas dos fatos 

sociais”, do ano de 1902 e Maximilien Sorre “O espaço do Geógrafo e do Sociólogo” 

de 1957, mostram que da mesma forma que existe uma intersecção entre a 

Geografia e a História, com a Sociologia não é diferente.  

 Para Sorre (1983), o espaço geográfico não se caracteriza unicamente pelas 

dimensões geométricas. O homem o mede pelas possibilidades de existência que o 

espaço geográfico lhe oferece, ou seja, o que este espaço propicia de condições 

naturais para que uma sociedade possa se desenvolver sobre ele. 

 A Geografia Quantitativa surge a partir da necessidade da reorganização da 

sociedade e a reconstrução do espaço geográfico, após a II Guerra Mundial, o que 

tornou a Geografia Clássica defasada. A Geografia Quantitativa, que no Brasil teve 

sua ascensão no início dos anos 1970, se propõe à análise do espaço centrada na 

compreensão dos processos espaciais, na sua maior parte na perspectiva 

econômica da centralização e/ou  dispersão.  

 Esta ascensão se deu por meio do contexto político em que o Brasil vivia no 

final dos anos 1960 e início dos anos 1970, através do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) e do Departamento de Geografia de Rio Claro da 

Universidade Estadual Paulista (UNESP). A Geografia foi afetada de forma positiva 

com o avanço das tecnologias, como por exemplo, o uso dos computadores, o que 
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propiciou a rápida análise dos dados estatísticos. A Geografia Quantitativa segue 

bastante presente nas formas mais atuais de análise espacial, uma vez que as 

Geotecnologias, representadas pelo Sistema de Informação Geográfica (SIG), 

sensoriamento remoto e Sistema Global de Navegação por Satélite (GNSS), são 

formas de análise da superfície terrestre que exigem conhecimentos técnicos e 

matemáticos. 

 A Geografia Crítica, que nesta discussão está representada pela obra "A 

Geografia - isso serve, em primeiro lugar, para fazer a guerra", de Yves Lacoste 

(1985), sob o ponto de vista internacional teria surgido em meados da década de 

1970. O referido autor mostra a cartografia como uma ferramenta importante para 

um bom raciocínio geográfico, além de destacar o processo de cartografar como um 

processo estratégico e tático, pois implica em reconhecer os objetos de análise, as 

ordens de grandeza e as interseções entre os conjuntos espaciais, para então 

recortar o espaço e compreender, de certa maneira, o grau de atuação e distribuição 

dos fenômenos.   

 Na Geografia Humanista o que se enfatiza é o ponto de vista da relação 

homem e natureza. Já que esta propõe uma visão mais antropocêntrica, onde os 

objetos da natureza são reconhecidos apenas quando têm utilidade para o homem. 

E assim se tem um novo modo de pensar a Geografia, sob um enfoque cultural, no 

qual a natureza e a sociedade são refletidas como fenômenos complexos sobre os 

quais só se obtém respostas a partir de experiências que se apresentam e conforme 

o sentido que as pessoas dão à sua existência. E também para os fenomenologistas 

existenciais, os valores emergem de um diálogo criativo entre o homem e seu 

ambiente, em que o processo crítico desse diálogo é o encontro intersubjetivo entre 

as pessoas e o meio. 

 No final do século XX as questões socioambientais voltam a ser pauta de 

grandes discussões, através das conferências de Estocolmo (1972) e do Rio de 

Janeiro (1992). Isso se deve ao fato de que não havia um consenso nos 

entendimentos sobre o que as mudanças globais produzidas pelo homem 

acarretariam sobre os recursos naturais. Para Mendonça (2001), o envolvimento da 

sociedade e da natureza nos estudos emanados de problemáticas ambientais, nos 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Yves_Lacoste
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quais o natural e o social são concebidos como elementos de um mesmo processo, 

resultou na construção de uma nova corrente do pensamento geográfico aqui 

denominada Geografia Socioambiental. 

 Portanto, existe uma forte tendência ao uso do termo socioambiental de forma 

ampla, de maneira que se tornou difícil e insuficiente falar de meio ambiente 

somente a partir da perspectiva da natureza, ao se pensar na problemática interação 

sociedade-natureza do presente, principalmente no que se refere aos países em 

estágio de desenvolvimento. O termo “sócio” aparece, então, conectado ao termo 

“ambiental” como forma de destacar o necessário envolvimento da sociedade 

enquanto sujeito, elemento, nó fundamental da rede de processos referentes à 

problemática ambiental contemporânea. 

 Para finalizar a discussão sobre a trajetória da relação homem/natureza cita-

se o livro “O pensamento Geográfico Brasileiro” de Ruy Moreira, publicado no ano 

de 2010, destacando quatro importantes autores brasileiros, seguindo a ordem 

cronológica da Figura 3, são eles: Silva (1989), Gomes (1991), Santos (1996) e 

Ab’Sáber (2003). 

O primeiro autor, Armando Correa da Silva (1989), diz que a Geografia lida 

com o movimento que articula o natural e o social em suas relações. O homem está 

contido na natureza, de onde ele sai e para o qual sempre volta em uma relação 

espiral. E tudo se centra no processo de trabalho, no qual o homem transforma a si 

mesmo no momento em que transforma a natureza, em um processo de 

autoconstrução, em que a natureza faz o homem e o homem faz a natureza, 

surgindo assim a História. 

  Horieste Gomes (1991) aborda o conceito de meio geográfico que é 

entendido como a relação espacial da sociedade e da natureza. O espaço 

geográfico é a base concreta da vivência terrena do homem. O ato da transformação 

consciente da natureza em meios de produção e de vida é um ato consciente de 

construção do espaço. E esse é um fato que se revela na paisagem, em sua 

evolução de um ambiente dominado pela presença de elemento primários da 

natureza (a primeira natureza) e pelos de uma natureza progressivamente 

socializada pela ação transformadora do homem (a segunda natureza). A relação de 
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transformação da natureza é o universo dentro do qual o homem se move em suas 

ações na História. 

Milton Santos (1996) cita que o espaço é um sistema de objetos orientados 

para as ações, em que a técnica é o elo, e por trás dela está a intencionalidade. A 

técnica surge da necessidade do homem de converter o meio natural em meios e 

modo de vida. O espaço geográfico é diferenciado em três formas, de acordo com a 

presença da técnica na História: o meio natural (corresponde ao período em que a 

ação humana limita-se ao corpo como o recurso da intervenção do homem sobre a 

paisagem natural), o meio mecânico (corresponde ao período do surgimento da 

máquina) e o meio técnico-científico-informacional (corresponde ao período atual, 

em que a energia que move o espaço e forma o conteúdo das coisas, a paisagem se 

tecnocienticifiza em caráter generalizado). 

O quarto autor, Aziz Ab’Sáber (2003), destaca que os espaços vividos pelas 

comunidades são territórios herdados, porém, mais que territórios, as comunidades 

herdam paisagens morfoclimáticas, biogeográficas e ecológicas. Essas paisagens 

são patrimônios por meio dos quais a vivência das comunidades passadas se faz 

presente, numa reciprocidade histórica de relação homem-natureza indissociada. 

Existe um entrelaçamento entre os marcos territoriais da História das comunidades 

humanas e os da História dos domínios da natureza, em que o resultado combinado 

são as paisagens geográficas. De um lado, tem-se nessa relação a evolução natural 

das paisagens naturais e, de outro, a evolução histórico-política das relações de 

intervenção das comunidades humanas sobre essas paisagens naturais. 

 Atualmente, um dos campos de estudo dentro da Geografia em que a 

discussão sobre a relação do homem com a natureza fica explícita diz respeito aos 

chamados desastres naturais e a consequente necessidade de mensurar os riscos a 

eles relacionados.  

Nas sociedades ditas primitivas, por exemplo, as dinâmicas hídricas eram 

interpretadas dentro de uma lógica espiritual ou mística, relacionada a divindades e 

lendas. Esta forma de interpretação era pautada no nível das técnicas até então 

conhecidas, na ausência de entendimento científico em termos físico-naturais destes 

fenômenos e na grande predominância da explicação mitológicas sobre o mundo. 
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Posteriormente, com o avanço das técnicas e maior complexidade nas formas de 

apropriação da natureza pelas sociedades, estas dinâmicas, algumas vezes 

geradores de processos de inundações, passaram a ser vistas como oportunidades 

de fertilização natural destas áreas, como o exemplo do caso das cheias nas 

margens do Nilo.  

Com o prosseguimento do avanço das técnicas e das ciências e com a 

alteração dos pressupostos filosóficos e religiosos, a forma de dominação das 

sociedades sobre o meio físico sofreu uma profunda alteração. As inundações 

deixaram de ser vistas como ações dos deuses ou fenômenos naturais, e passaram 

a ser vistas como desastres. As lógicas se inverteram e a sociedade, com base nas 

suas concepções técnicas e científicas e na nova forma de se relacionar com a 

natureza, não é capaz de perceber que não é o rio quem invade as moradias, mas 

as moradias que invadem a área naturalmente utilizada pelos rios.  Sendo assim, 

quanto de natural existe nos desastres naturais, quando a ocupação das áreas 

suscetíveis a estes fenômenos é pautada em fatores históricos, políticos, sociais e 

culturais? Para a Geografia entender os desastres e mensurar os riscos não é 

necessário refletir, teorizar e entender sobre como se dá, atualmente, a relação do 

homem com a natureza?  

 Pode-se concluir que ao longo da história da humanidade e, por 

consequência, da história do pensamento geográfico, igreja e academia, religião e 

filosofia, influenciaram a forma da Geografia discutir o papel do homem perante a 

natureza. Esta discussão, por sua vez, embasou a forma como foram percebidos, 

analisados e geridos os trabalhos sobre os mais diversos temas dentro dos estudos 

geográficos.  

A partir deste cenário, novas perguntas surgem dentro da ciência geográfica: 

na busca do homem em compreender e se relacionar com a natureza, quais são os 

melhores métodos? Como construir, a partir do conhecimento acerca do meio 

natural uma relação mais harmoniosa entre o Homem e a Natureza? Como pensar 

sobre um tema tão complexo a partir de uma Geografia que muitas vezes é tratada 

de forma fragmentada, em física e humana? São novos (velhos) desafios que se 

apresentam (permanecem) à Geografia neste século XXI.  
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2.2 DESASTRES NATURAIS 

 

 Para dar continuidade às indagações propostas no item anterior, “a trajetória 

da relação homem e natureza na história do pensamento geográfico”, nada melhor 

que conceituar o termo desastres naturais, que, atualmente, algumas bibliografias 

sugerem a inclusão do homem/sociedade, como parte atuante nos desastres, 

passando, então, a chamá-los desastres socioambientais.  

   Os processos superficiais, como por exemplo, movimentos de massa, 

erosões e inundações, fazem parte da dinâmica planetária, sendo manifestações 

próprias da natureza e acontecem independentemente da presença do homem.  

Entretanto, quando esses processos ocorrem em áreas ocupadas por populações, 

podem acarretar em consequências econômicas, sociais e ambientais, associados a 

prejuízos de significativa dimensão.   

 Neste contexto, as áreas de risco surgem sob o escopo de uma interação 

e/ou conflito entre o meio natural e o meio social, este último, geralmente, 

vulnerável.   A natureza impõe obstáculos e restrições para a ocupação de 

determinadas áreas, entretanto a população ao ocupar as áreas estabelecidas como 

susceptíveis, acaba potencializando os efeitos adversos decorrentes de algum 

evento natural, desencadeando na configuração do risco. 

Desta forma, tornam-se evidentes as relações complexas, que compõem 

estes cenários, e coloca para a ciência geográfica, corroborando com que diz Veyret 

(2007), um papel fundamental na leitura e na compreensão dos processos atrelados 

a estes espaços, em função de sua abordagem intrinsecamente interdisciplinar 

onde, “o risco interroga necessariamente a Geografia que se interessa pelas 

relações sociais e por suas traduções espaciais”.  Seguindo esta mesma linha de 

pensamento, Goerl & Kobiyama (2013) consideram a Geografia uma ciência de 

síntese e por, historicamente, conter em seu currículo ciências tanto físicas quanto 

humanas, pode contribuir de maneira significativa no gerenciamento de desastres. 

Segundo Kobiyama et al. (2006), de modo geral, os desastres naturais são 

determinados a partir da relação entre o homem e a natureza. Em outras palavras, 

desastres naturais resultam das tentativas humanas em dominar a natureza, que, 
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em sua maioria, acabam derrotadas. Além do que, quando não são aplicadas 

medidas para a redução dos efeitos dos desastres, a tendência é aumentar a 

intensidade, a magnitude e a frequência dos impactos. Assim, grande parte da 

história da humanidade foi influenciada pela ocorrência de desastres naturais, 

principalmente os de grande magnitude. 

 Conforme Marcelino (2007) os desastres naturais são considerados, de forma 

simplificada, como o resultado do impacto de um fenômeno natural extremo ou 

intenso sobre um sistema social, causando sérios danos e prejuízos que excede a 

capacidade dos afetados em conviver com o impacto. 

 A conceituação adotada pela UN-ISDR (2009) considera desastre como uma 

grave perturbação do funcionamento de uma comunidade ou de uma sociedade 

envolvendo perdas humanas, materiais, econômicas ou ambientais de grande 

extensão, cujos impactos excedem a capacidade da comunidade ou da sociedade 

afetada de arcar com seus próprios recursos. Os critérios adotados no Relatório 

Estatístico Anual do EM-DAT sobre Desastres de 2007 (Scheuren et. al., 2007) 

levam em conta a ocorrência de pelo menos um dos seguintes critérios: 10 ou mais 

óbitos; 100 ou mais pessoas afetadas declaração de estado de emergência; pedido 

de auxílio internacional. 

 Segundo Castro (1998), desastre é definido como resultado de eventos 

adversos, naturais ou provocados pelo homem, sobre um ecossistema (vulnerável), 

causando danos humanos, materiais e/ou ambientais e consequentes prejuízos 

econômicos e sociais. Aqui nota-se que o termo “adverso” significa hostil, inimigo, 

contrário, aquele que traz infortúnio e infelicidade. 

 De acordo com Alcántara-Ayala (2002), a ocorrência dos desastres naturais 

está ligada não somente à susceptibilidade dos mesmos, devido às características 

geoambientais, mas também à vulnerabilidade do sistema social sob impacto, isto é, 

o sistema econômico-social-político-cultural. 

 No que se refere a intensidade, segundo Castro (1998), os desastres naturais 

são classificados em 4 níveis, sendo eles: 

- Desastres de Nível I: os desastres de pequeno porte (intensidade) ou acidentes 

são caracterizados quando os danos causados são pouco importantes e os 
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prejuízos pouco vultosos e, por estes motivos, são mais facilmente suportáveis e 

superáveis pelas comunidades afetadas. Nessas condições, a situação de 

normalidade é facilmente restabelecida com os recursos existentes e disponíveis na 

área (município) afetada e sem necessidade de grandes mobilizações. É necessário 

ressaltar que: a quantificação da intensidade de um desastre seja definida em 

termos objetivos e a partir de uma ótica coletivista; na visão subjetiva das vítimas, 

qualquer desastre é muito importante;  

- Desastres de Nível II: os desastres de médio porte (intensidade) são 

caracterizados quando os danos causados são de alguma importância e os 

prejuízos, embora não sejam vultosos, são significativos. Apesar disto, esses 

desastres são suportáveis e superáveis por comunidades bem informadas, 

preparadas, participativas e facilmente mobilizáveis. Nessas condições, a situação 

de normalidade pode ser restabelecida com os recursos existentes e disponíveis na 

área (município) afetada, desde que sejam racionalmente mobilizados e 

judiciosamente utilizados; 

- Desastres de Nível III: os desastres de grande porte (intensidade) são 

caracterizados quando os danos causados são importantes e os prejuízos vultosos. 

Apesar disso, esses desastres são suportáveis e superáveis por comunidades bem 

informadas, preparadas, participativas e facilmente mobilizáveis. Nessas condições, 

a situação de normalidade pode ser restabelecida, desde que os recursos 

mobilizados na área (município) afetada sejam reforçados com o aporte de recursos 

estaduais e federais já disponíveis; 

- Desastres de Nível IV: os desastres de muito grande porte (intensidade) são 

caracterizados quando os danos causados são muito importantes e os prejuízos 

muito vultosos e consideráveis. Nessas condições, esses desastres não são 

superáveis e suportáveis pelas comunidades, mesmo quando bem informadas, 

preparadas, participativas e facilmente mobilizáveis, a menos que recebam ajuda de 

fora da área afetada. Nessas condições, o restabelecimento da situação de 

normalidade depende da mobilização e da ação coordenada dos três níveis do 

Sistema Nacional de Defesa Civil - SINDEC e, em alguns casos, de ajuda 

internacional. 



42 

  

 White (1974) citado por Kobiyama et al. (2006) propôs cinco itens para estudo 

de desastres naturais: (1) estimar a área ocupada pelo ser humano nas áreas de 

perigo; (2) determinar a faixa de ajuste possível contra eventos extremos; (3) 

examinar como a população percebe os desastres naturais; (4) examinar os 

processos de seleção de medidas adequadas; e (5) estimar os efeitos da política 

sobre essas medidas. Além desses cinco itens, Hewitt (1983) citado por Kobiyama et 

al. (2006) adicionou mais um item: entender como aspectos socioeconômicos da 

sociedade contribuem à geração de desastres. 

 O item 3, proposto por White (examinar como a população percebe os 

desastres naturais), juntamente, com o item apresentado por Hewitt (entender como 

aspectos socioeconômicos da sociedade contribuem à geração de desastres), bem 

como a conceituação de Alcántara-Ayala (2002) corroboram a importância das 

pesquisas sobre a avaliação da vulnerabilidade social aos desastres naturais, 

propostas pela presente tese. 

 Ainda de acordo com Kobiyama et al. (2006), os desastres de causas naturais 

podem ser agravados pela ação antrópica inadequada, isto é, situações causadas 

pelo homem que ajudam a intensificar o desastre, o Quadro 1 mostra alguns 

agravantes antrópicos e o tipo de desastre em que os mesmos interferem. 
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Quadro 1 - Agravação antrópica aos desastres 

 
Fonte: Kobiyama et al. (2006). 
 
 

 Wisner et al. (2003) entendem que um desastre natural ocorre quando “um 

número significativo de pessoas vulneráveis experimentarem um perigo e sofrem 

danos graves e/ou interrupção de seu sistema de meio de subsistência de tal forma 

que a recuperação é improvável sem ajuda externa”. 

O Plano Nacional de Defesa Civil (PNDC) elaborado em 2007, pelo 

Ministério da Integração Nacional e pela Secretaria Nacional de Defesa Civil, 

conceitua um desastre como “resultado de eventos adversos, naturais ou 

provocados pelo homem, sobre um ecossistema vulnerável, causando danos 

humanos, materiais e ambientais e consequentes prejuízos econômicos e sociais” 

(BRASIL, 2007). 

Esta definição de desastre que consta no PNDC foi ratificada com a 

publicação do Decreto nº 7.257, de 4 de agosto de 2010, que regulamenta a medida 

provisória no 494 de 2 de julho de 2010, para dispor sobre o Sistema Nacional de 

Defesa Civil (SINDEC).  Tal publicação versa sobre o reconhecimento de situação 

de emergência e estado de calamidade pública, as transferências de recursos para 

ações de socorro, assistência às vítimas, restabelecimento de serviços essenciais e 

reconstrução nas áreas atingidas por desastre, (BRASIL, 2010). 

Cabe ressaltar que “a intensidade de um desastre depende da interação 

entre a magnitude do evento adverso e a vulnerabilidade do sistema e é quantificada 

em função de danos e prejuízos” (BRASIL, 2007). Segundo Castro (1998), 

“normalmente o fator preponderante para a intensificação de um desastre é o grau 

de vulnerabilidade do sistema receptor”. 



44 

  

No dia 10 de abril de 2012 foi sancionada a Lei 12.608, que instituiu a 

Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC). Esse é o novo marco legal 

que orientará a reformulação necessária do papel da Defesa Civil em todo o território 

nacional, dando ênfase na proteção (prevenção), pois modifica o próprio SINDEC, 

que agora passa a denominar-se Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil 

(SINPDEC), e é o dever de cada ente federado adotar medidas necessárias para a 

redução do risco de desastre. Como mostra o trecho a seguir: 

 

Art. 1o Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção e Defesa 
Civil - PNPDEC, dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção 
e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção 
e Defesa Civil - CONPDEC, autoriza a criação de sistema de 
informações e monitoramento de desastres e dá outras 
providências. 
Parágrafo único. As definições técnicas para aplicação desta 
Lei serão estabelecidas em ato do Poder Executivo federal. 
Art. 2o É dever da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios adotar as medidas necessárias à redução dos 
riscos de desastre. 
§ 1o As medidas previstas no caput poderão ser adotadas com 
a colaboração de entidades públicas ou privadas e da 
sociedade em geral 
§ 2o A incerteza quanto ao risco de desastre não constituirá 
óbice para a adoção das medidas preventivas e mitigadoras da 
situação de risco (BRASIL, 2012). 

 

De acordo com Oliveira (2014), é necessário que nos países em via de 

desenvolvimento, como é o caso do Brasil, aprimorem-se mecanismos que interfiram 

sobre a vulnerabilidade dos elementos em risco através de instrumentos regulatórios 

e de gerenciamento, com a participação da sociedade, pois desta forma se têm 

subsídios técnicos/legais como referência para um projeto de desenvolvimento que 

realmente possa melhorar a qualidade de vida em muitos assentamentos urbanos 

precários. Por fim, será utilizado o termo Desastre Natural para se referir aos 

eventos que causam danos e prejuízos nos municípios do Rio Grande do Sul. 

Entretanto, no uso deste conceito está a compreensão de que um desastre só se 

efetiva por seu impacto social. E destaca-se a citação de Romero; Maskrey (1993), 

“Los desastres naturales que afectan a América Latina forman parte y se relacionan 
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con el conjunto de problemas ecológico-sociales persistentes que caracterizan a las 

ciudades y áreas rurales del subcontinente”. 

 A partir da conceituação de desastres naturais surge a necessidade de 

abordar os terminologias que se integram a este conceito, como é o caso dos termos 

perigo, risco e vulnerabilidade.  

 

2.2.1 Inundação 
 

Segundo Sausen e Narvaes (2013) os rios e os corpos de água sempre 

foram, e são até hoje, um dos mais importantes recursos para a sobrevivência da 

humanidade. Eles são fontes de abastecimento, irrigação e mesmo de fertilização 

dos solos. São também usados em várias regiões do mundo, como vias naturais de 

circulação, ao longo das quais as embarcações se deslocam transportando 

mercadorias, pessoas e animais. Os rios sempre foram importantes vias de 

transporte, interligando as comunidades ribeirinhas, localizadas as margens dos 

corpos de água, nas várzeas e planícies fluviais, terrenos sujeitos às inundações. 

Historicamente, a humanidade se estabeleceu nas proximidades dos corpos 

hídricos, principalmente em virtude da necessidade do uso da água, tanto para o 

consumo direto quanto para atividades como a agricultura, a pecuária, a indústria e 

como meio de comunicação e transporte. Isto fez com que muitas cidades tivessem 

sua origem ou estão totalmente localizadas na planície fluvial, áreas sujeitas as 

inundações periódicas, algumas delas devastadoras. 

De acordo com o glossário da Secretaria Nacional de Defesa Civil- SEDEC 

(Castro, 2005), inundação é o “transbordamento de água da calha normal de rios, 

mares, lagos e açudes, ou acumulação de água por drenagem deficiente, em áreas 

não habitualmente submersas”. 

Para Kobiyama et al (2006), a inundação, que é popularmente tratada como 

enchente, é “o aumento do nível dos rios além da sua vazão normal, ocorrendo o 

transbordamento de suas águas sobre as áreas próximas a ele”. Quando não ocorre 

o transbordamento, apesar de o rio ficar praticamente cheio, tem-se uma enchente e 

não uma inundação (Figura 4). 
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Figura 4 - Representação do rio em sua vazão normal, em enchente e de inundação 

 
Fonte: Kobiyama et al (2006). 

 

A partir da Figura 5 se pode observar que num período de 29 anos os países 

que mais sofreram com eventos de inundação foram o Brasil, Estados Unidos, Índia, 

China, Bangladesh e Indonésia. Todos tiveram mais de 60 episódios de inundação. 
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Figura 5 - Número de inundações por países entre 1974 e 2003 

 

 
Fonte: EM DAT - The International Emergency Disasters Database 

 
O National Flood Insurance Program (2005) conceitua como sendo uma 

condição geral ou temporária, de parcial ou completa inundação, de dois ou mais 

acres de uma terra normalmente seca, ou duas ou mais propriedades, proveniente 

da inundação de águas continentais ou oceânicas.  

Para National Oceanic And Atmospheric Administration (2005) a inundação de 

uma área normalmente seca causado pelo aumento do nível das águas em um 

curso d’água estabelecido, como um rio, um córrego, ou um canal de drenagem ou 

um dique, perto ou no local onde a chuvas precipitaram. 

Mendiondo (2005) diz que inundação é o transbordamento do curso do rio 

normalmente é o resultado de prolongada e copiosa precipitação sobre uma grande 

área. Inundações de rio acontecem associadas a sistemas de grandes rios em 

trópicos úmidos.  
Castro (2003), com base na evolução, classifica as inundações em quatro 

tipos: enchentes ou inundações graduais, enxurradas ou inundações bruscas, 
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alagamentos e inundações litorâneas, provocadas pela brusca invasão do mar. Nas 

enchentes, de acordo com o autor, as águas elevam-se de forma paulatina e 

previsível, mantendo-se em situação de cheia durante algum tempo e, a seguir, 

escoam-se gradualmente. Normalmente, as enchentes são cíclicas e sazonais e 

intensificadas por variáveis climatológicas de médio e longo prazo e pouco 

influenciáveis por variações diárias do tempo. Relacionam-se muito mais com 

períodos demorados de chuvas contínuas do que com chuvas intensas e 

concentradas, sendo caracterizadas por sua abrangência e grande extensão, 

ocorrendo principalmente em grandes bacias hidrográficas e em rios de planície. 

As enchentes em áreas urbanas são responsáveis pelos grandes desastres e 

são consequência, segundo Tucci (1995), de dois processos que ocorrem 

isoladamente ou de forma integrada: as enchentes em áreas ribeirinhas, que são 

naturais, e as enchentes incrementadas ou provocadas pela urbanização. As 

enchentes naturais nas áreas ribeirinhas provocam grandes desastres, 

principalmente em cidades que se situam nas margens de grandes rios, onde a 

população, especialmente a de baixa renda, ocupa o leito maior do rio e as planícies 

de inundação. As enchentes naturais possuem, de acordo com Tucci (1995), um 

tempo de recorrência de dois anos e normalmente ocorrem em bacias grandes, com 

mais de 1.000 km². 

 

2.3 REGIÕES HIDROGRÁFICAS DO RIO GRANDE DO SUL 

 
Abordar o tema Regiões Hidrográficas do Rio Grande do Sul se faz 

necessário devido o objetivo da presente tese estar voltado às inundações.  

A Divisão Hidrográfica Nacional, de acordo a Agência Nacional de Águas 

(ANA), instituiu 12 Regiões Hidrográficas conforme o Art. 1º da Resolução nº 32, de 

25/06/2003, do Conselho Nacional de Recursos brasileiro compreendido por uma 

bacia, grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas contíguas com características 

naturais, sociais e econômicas homogêneas ou similares, com vistas a orientar o 

planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos (Art. 2º da Resolução nº 

32/2003).  
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O Rio Grande do Sul possui três Regiões Hidrográficas (Figura 6), segundo 

Fundação Estadual de Proteção Ambiental (FEPAM): 

- Região Hidrográfica do Uruguai: formada pelos rios Apuaê-Inhandava, Passo 

Fundo-Várzea, Turvo-Santa Rosa-Santo Cristo, Butuí-Piratinim-Icamaquã, Ibicuí, 

Quaraí, Santa Maria, Negro, Ijuí e Comandaí. 

- Região Hidrográfica do Guaíba: constituída pelos rios Alto Jacuí, Baixo Jacuí, 

Pardo, Taquari-Antas, Caí, Sinos, Gravataí, Vacacaí - Vacacaí-Mirim e Guaíba. 

- Região Hidrográfica das bacias litorâneas: com os rios Tramandaí, Litoral Médio, 

Camaquã, Piratini-São Gonçalo-Mangueira, Mampituba e Jaguarão. 

 
         Figura 6 - Regiões Hidrográficas do Rio Grande do Sul 

 
        Fonte: Fundação Estadual de Proteção Ambiental. 
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Os eventos de inundação registrados na área de estudo estão ligados 

diretamente as Bacias Hidrográficas dos rios Ibicuí, Butuí-Piratinim-Icamaquã, 

Quaraí e Santa Maria pertencentes à Região hidrográfica do Uruguai e a Bacia 

Hidrográfica dos rios Vacacaí-Vacacaí Mirim que pertence a Região Hidrográfica do 

Guaíba (Figura 7). 

 
Figura 7 - Bacias Hidrográficas que compõem a área de estudo 

 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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 A região hidrográfica do Uruguai ocupa uma área de 385.000 km², sendo que 

45% está situada em território nacional equivalendo a 2% do país. A referida região 

hidrográfica abrange 384 municípios dos estados do Rio Grande do Sul e de Santa 

Catarina e o país vizinho, Uruguai, ocupando 73% do território do Rio Grande do Sul 

e, 27% de Santa Catarina.  A vazão média anual da Região Hidrográfica do Uruguai 

corresponde a 2,6% da disponibilidade hídrica do País, sendo assim, é reconhecida 

pelo grande potencial hidrelétrico, possuindo uma das maiores relações energia/km² 

do mundo. 

De acordo com o Censo do IBGE de 2000, a população da Região 

Hidrográfica do Uruguai era de 3.834.654 habitantes correspondendo a 2,3% da 

população do país, tendo maior concentração nas unidades hidrográficas Chapecó 

com 11,7%, Canoas com 11,6%, Ibicuí com 10,9% e Turvo com 10,5%. A população 

urbana representa 68,4% da população total. A densidade demográfica é de 22,0 

hab/ km², enquanto a média do Brasil é 19,8 hab/ km². 

Seu percurso é de 2.200km de extensão e os trechos do rio Uruguai são 

classificados em: 

 

• Superior ou alto rio Uruguai: é a extensão que junta os rios Pelotas e Canoas 

até a foz do rio Piratini, é caracterizado por um forte gradiente/inclinação 

topográfico propiciando alto potencial de geração hidrelétrica; 

• Médio rio Uruguai: corresponde ao trecho da foz do rio Piratini até a cidade de 

Salto, no Uruguai, é reconhecido como fronteiriço e, possui como economia 

local a suinocultura e agricultura de soja e milho; 

• Inferior ou baixo rio Uruguai: é o final do rio, de Salto até Nueva Palmira, 

Uruguai, diante da foz do Rio da Prata, é expandido pela Campanha Gaúcha 

aproveitando suas águas para irrigação da rizicultura. 

 

O rio Uruguai, de domínio federal, origina-se do ponto de encontro dos rios 

Pelotas e Peixe na Serra Geral. Sendo que, uma parte dele, no Brasil, serve de 

limite entre os estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. Demarca a 

fronteira entre o Brasil e a Argentina ao encontrar-se com o rio Peperi-Guaçu. 
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Quando passa a ter a afluência do rio Quaraí, que limita o Brasil e o Uruguai, marca 

a fronteira entre a Argentina e o Uruguai, e, deságua no rio do Prata. No Brasil, seus 

principais afluentes são os rios Canoas, Pelotas, Passo Fundo, Chapecó, Ijuí, Ibicuí 

e Quaraí.  

A Região Hidrográfica do Uruguai é muito importante para a região e país 

devido as atividades agroindustriais fortalecidas, bem como pelo seu potencial 

hidrelétrico. Com as regiões hidrográficas do Paraná e Paraguai forma a grande 

região hidrográfica do Prata. Nesse decurso, o rio assume a direção Leste-Oeste, 

dividindo/unindo os estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina.  

Dentre as Bacias Hidrográficas que pertencem a Região Hidrográfica do 

Uruguai, para esta pesquisa, destacam-se as Bacias Hidrográficas dos rios Ibicuí, 

Butuí-Piratinim-Icamaquã, Quaraí e Santa Maria. 

A Bacia Hidrográfica do rio Ibicuí situa-se na porção oeste do Rio Grande do, 

entre as coordenadas geográficas 28°53' e 30°51' de latitude Sul e 53°39' e 57°36' 

de longitude Oeste. Segundo a FEPAM, esta bacia hidrográfica abrange 28 

municípios (Alegrete, Barra do Quaraí, Cacequi, Dilermando de Aguiar, Itaara, Itaqui, 

Jaguari, Jari, Júlio de Castilhos, Maçambará, Manoel Viana, Mata, Nova Esperança 

do Sul, Quaraí, Quevedos, Rosário do Sul, Santa Maria, Santana do Livramento, 

Santiago, São Borja, São Francisco de Assis, São Martinho da Serra, São Pedro do 

Sul, São Vicente do Sul, Toropi, Tupanciretã, Unistalda e Uruguaiana), drenando 

uma área de 35.439km², que conta com uma população total de 414.321 habitantes. 

Seus principais formadores são os rios Toropi, Jaguari, Ibicuí Mirim, Ibirapuitã e 

Santa Maria. Como atividades econômicas, destacam-se o cultivo de arroz irrigado, 

a pecuária e a mineração (extração de areia para construção civil). Dentre os 

problemas ambientais detectados na região, merecem destaque o intenso processo 

de arenização que ocorre na bacia, notadamente nos municípios de Alegrete, São 

Francisco de Assis, Santana do Livramento, Uruguaiana, Santiago e Cacequi, 

devido ao uso inadequado do solo arenoso. O uso recreativo das águas é intenso 

nesta bacia, existindo diversos balneários públicos espalhados pela bacia. 

A Bacia Hidrográfica dos rios Butuí-Piratinim-Icamaquã, segundo a FEPAM, 

localiza-se na porção noroeste do Estado, entre as coordenadas geográficas 28° 00' 
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e 29° 15' de latitude Sul; e 54° 00' e 56° 30' de longitude Oeste, abrangendo 16 

municípios (Bossoroca,   Capão do Cipó, Dezesseis de Novembro, Entre Ijuís, 

Eugênio de Castro, Garruchos, Itacurubi, Itaqui, Jóia, Maçambará, Santiago, Santo 

Antônio das Missões, São Borja, São Luiz Gonzaga,  São Miguel das Missões e São 

Nicolau), drenando uma área de 15.666,09 km², cuja população conta com 155.262 

habitantes. Seus principais formadores são: rio Butuí, rio Icamaquã e rio Piratinim, 

afluentes diretos do rio Uruguai. A principal atividade econômica da bacia é a 

pecuária extensiva, sendo que o município de São Borja apresenta também um 

desenvolvimento mais significativo dos setores secundário e/ou terciário. Na bacia 

do Rio Butuí, destaca-se, ainda, o plantio de arroz irrigado. A bacia conta com uma 

unidade de conservação, a Reserva Biológica do São Donato, instituída pelo 

Decreto nº 23.798, em 12/03/1975. 

De acordo com a FEPAM, a Bacia Hidrográfica do Rio Quaraí se localiza 

entre as coordenadas geográficas 29º40' e 30º55' de latitude Sul e 55º35' e 57º40' 

de longitude Oeste, abrangendo 4 municípios (Barra do Quaraí, Quaraí, Santana do 

Livramento e Uruguaiana), drenando uma área de 6.557,08 km², contando com uma 

população de 29.720 habitantes. Trata-se de uma bacia transfronteiriça de águas 

compartilhadas entre a República Federativa do Brasil e a República Oriental do 

Uruguai, através do próprio Rio Quaraí, cujo eixo estabelece a fronteira entre os dois 

países. No aspecto socioeconômico, os municípios da bacia têm suas atividades 

produtivas fortemente alicerçadas na pecuária extensiva, no cultivo do arroz irrigado 

e no pequeno comércio de fronteira, o que tem determinado a estagnação 

econômica da região. No que se refere aos aspectos ambientais, a bacia apresenta 

um baixo índice de degradação, provavelmente em virtude da estagnação 

econômica, apresentando, entretanto, riscos de arenização e de erosão caso o solo 

não seja adequadamente utilizado e manejado.  

A Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria, segundo a FEPAM, está situada 

entre as coordenadas 29°47' e 31°36' de latitude Sul e 54°00' e 55º32' de longitude 

Oeste, abrangendo 6 municípios (Cacequi, Dom Pedrito, Lavras do Sul, Rosário do 

Sul, Santana do Livramento e São Gabriel), drenando uma área de 15.720,96 km², 

contando com uma população de 186.116 habitantes. Seus principais formadores 
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são o rio Santa Maria, o arroio Taquarembó, arroio Santo Antônio, o rio Cacequi, o 

arroio Poncho Verde, o rio Ibicuí da Armada e o arroio Saicã. Com relação às 

atividades econômicas, o setor primário é a base desta bacia, com destaque para a 

orizicultura moderna mesclada à pecuária extensiva tradicional. A extração de areia 

também é praticada na região. O uso recreativo das águas da bacia é intenso, com 

diversos balneários públicos identificados. 

A Região Hidrográfica do Guaíba, de acordo com a SEMA, abrange uma área 

de 84.763,54 km2 correspondente a 30% da área total do Rio Grande do Sul. 

Formada pelo território parcial ou total de 251 municípios, com uma população de 

5.869.265 habitantes, o que representa 61% da população do Estado. A região 

metropolitana de Porto Alegre e uma faixa de municípios em direção à Caxias do 

Sul, constitui o eixo mais urbanizado da bacia. 

A referida Região Hidrográfica comtempla, ao norte, o Planalto da Bacia do 

Paraná, onde localizam-se as cotas altimétricas mais elevados do estado, a 

Depressão Periférica, com as menores altitudes e ao sul o Planalto Sul-

Riograndense (Escudo Sul-Rio Grandense). As formações vegetais originalmente 

existentes são a Floresta Ombrófila Mista (Floresta com Araucária), a Floresta 

Estacional e as Savanas (Campos). Grande parte desta vegetação foi suprimida ou 

alterada, restando áreas remanescentes nas encostas íngremes dos vales, 

especialmente dos rios Taquari-Antas e Jacuí.  

A Bacia Hidrográfica dos rios Vacacaí-Vacacaí Mirim, a única bacia da 

Região Hidrográfica do Guaíba que compõe a área de estudo, segundo a 

SEMA, está localizada na porção centro-ocidental do Estado, entre as coordenadas 

geográficas 29°35' a 30°45' de latitude Sul e 53°04' a 54°34' de longitude Oeste. 

Abrange as províncias geomorfológicas Depressão Central e Escudo Sul Rio-

Grandense. Possui área de 11.077,34 km², abrangendo 16 municípios (Dilermando 

de Aguiar, Itaara, Ivorá, Júlio de Castilhos, Santa Maria, São João do Polêsine, 

Silveira Martins, Caçapava do Sul, Cachoeira do Sul, Formigueiro, Lavras do Sul, 

Restinga Sêca, Santa Margarida do Sul, São Gabriel, São Sepé e Vila Nova do Sul). 

Os principais cursos de água são os arroios Igá, Acangupa e Arenal e os rios 
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Vacacaí, dos Corvos, São Sepé e Vacacaí Mirim. Os principais usos de água se 

destinam a irrigação, dessedentação de animais e abastecimento público. 

 

 

2.4 PERIGO E RISCO 

  

 Na maioria das vezes, os termos perigo (hazard) e risco (risk) são utilizados, 

erroneamente, como sinônimos. Neste sentido, se faz necessário um levantamento 

bilbiográfico em torno dos conceitos, que serão apresentados a seguir. 

   

2.4.1 Perigo 
 

 Na literatura, o conceito de perigo tem muitas denotações diferentes, 

dependendo da orientação de pesquisa e de perspectiva. No entanto, de maneira 

ampla, o dicionário Aurélio conceitua perigo como sendo uma circunstância, estado 

ou situação que prenuncia um mal para alguém ou algo.  

 O Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT (2007) considera o termo perigo 

como sinônimo do termo ‘hazard’, e entende este como sendo a “condição ou 

fenômeno com potencial para causar uma consequência desagradável”.  

 O termo perigo ainda pode ser entendido, de acordo com Kobiyama et al. 

(2006), como uma tradução do termo em inglês “hazard” ou como sinônimo do termo 

ameaça. Sendo assim, os autores conceituam perigo como um fenômeno natural 

que ocorre em época e região conhecidas que podem causar sérios danos nas 

áreas sob impacto. Assim, perigos naturais (natural hazard) são processos ou 

fenômenos naturais que ocorrem na biosfera, podendo constituir um evento danoso 

e serem modificados pela atividade humana, tais como a degradação do ambiente e 

urbanização. 

Por sua vez, ameaça é entendida pela International Strategy Disaster 

Reduction - ISDR (2004) como: prenúncio ou indício de um evento desastroso. 

Evento adverso provocador de desastre, quando ainda potencial. Estimativa da 

ocorrência e magnitude de um evento adverso, expressa em termos de 
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probabilidade estatística de concretização do evento (ou acidente) e da provável 

magnitude de sua manifestação. 

 Castro (1998), no glossário da Defesa Civil, considera o termo ameaça, como 

sendo equivalente ao termo perigo, o qual: corresponde ao risco imediato de 

desastre. 1. Prenúncio ou indício de um evento desastroso. Evento adverso 

provocador de desastre, quando ainda potencial. 2. Estimativa da ocorrência e 

magnitude de um evento adverso, expressa em termos de probabilidade estatística 

de concretização do evento (ou acidente) e da provável magnitude de sua 

manifestação. 

Veyret (2007) utiliza habitualmente a terminologia “álea” que pode ser 

entendida como “acontecimento possível; pode ser um processo natural, 

tecnológico, social, econômico e sua probabilidade de realização”. Esta terminologia 

embora associada a perigo, condiz com a interpretação de evento, ou de evento 

adverso quando causa danos. 

 Para Wisner et al. (2003), o perigo ou “hazard” se refere aos “eventos naturais 

que podem afetar diferentes locais isoladamente ou em combinações (costas, 

encostas, as falhas do terremoto, savanas, florestas tropicais, etc.) em tempos 

diferentes (estações do ano, hora do dia, com períodos de retorno de durações 

variadas) ”. 

 Castro (1998) destaca que o perigo “implica a existência do homem que 

estima o que é um dano e o que não é” visto que nem sempre os fenômenos 

naturais causam prejuízos às comunidades, podendo, então, ser considerado 

apenas como um evento. Neste sentido, o autor apresenta a definição adotada pelas 

Nações Unidas, a qual aponta que o perigo natural é “a probabilidade de ocorrência, 

em um determinado período, em uma determinada área, de um fenômeno natural 

potencialmente danoso”. 

O termo perigo ainda pode ser classificado como sendo de origem natural, 

tecnológica ou mista. No que se refere aos perigos classificados como naturais 

UNDRO - Office the United Nations Disaster Relief Co-ordinator (1979) coloca que 

estes correspondem a probabilidade de ocorrência, dentro de um período de tempo 
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específico em uma determinada área, de um fenômeno natural potencialmente 

danoso. 

Segundo Aneas (2000) a percepção adequada das características do perigo é 

um elemento decisivo na hora de dar respostas ao evento, situação que influi não 

somente nos custos que este provoca, mas sim em todas as atividades da vida da 

comunidade. 

Os perigos naturais podem ainda, segundo ISDR (2004), ser classificados por 

origem, a saber: geológico, biológico ou hidrometeorológicos. Eventos perigosos 

podem variar em magnitude ou intensidade, frequência, duração, área de alcance, 

velocidade de início, dispersão espacial e espaçamento temporal. 

Sendo assim, de acordo com Alcántara-Ayala (2002), os perigos naturais são 

eventos ameaçadores, capazes de produzir danos ao espaço físico e social onde 

ocorrem não só no momento de sua ocorrência, mas a longo prazo, devido às suas 

consequências associadas. Quando estas consequências têm um grande impacto 

na sociedade e/ou infraestrutura, eles se tornam desastres naturais. 

Para Julião et al. (2009) o perigo indica o processo (ou ação) natural, 

tecnológico ou misto susceptível de produzir perdas e danos identificados. Os 

autores contribuem ainda na análise do perigo, com a introdução do termo 

severidade, o que pode ser considerado como a “capacidade do processo ou ação 

para danos em função da sua magnitude, intensidade, grau, velocidade ou outro 

parâmetro que melhor expresse o seu potencial destruidor”. 

O conceito reporta, exclusivamente, a grandeza física do processo ou ação e 

não as suas consequências (estas dependem também da exposição), sendo que a 

severidade de um evento ou processo, figura como um elemento importante para se 

estabelecer diferentes graus de perigo. Sendo assim, considera-se área de perigo, 

as porções sujeitas a determinados processos que podem ser mais ou menos 

severos e impactantes em função de alguns elementos, e que ocupadas, podem vir 

a causar danos em função de sua ocorrência. 
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2.4.2 Risco 
 

O risco de forma geral, segundo o dicionário Aurélio, é caracterizado como 

sendo a possibilidade de perigo. Segundo Oliveira (2014), a noção do risco só pode 

ser compreendida quando existe a probabilidade de um determinado evento 

provocar danos e perdas em sua inter-relação com a sociedade e seus bens 

materiais. De acordo com Marandola Jr.; Hogan (2004), “Risco (risk) é utilizado pelos 

geógrafos como uma situação, que está no futuro e que traz a incerteza e a 

insegurança”. Para que exista o risco, é necessária a existência de um grupo social 

com um certo grau de vulnerabilidade. Sendo assim, o risco como categoria de 

análise é uma construção humana. Nesta mesma linha de pensamento, Kobiyama et 

al. (2006) diz que o risco, tradução do termo em inglês risk, pode ser entendido 

como a “probabilidade de perda esperada para uma área habitada em um 

determinado tempo, devido à presença iminente de um perigo”. 

 Segundo Castro et al. (2005) o risco pode ser definido como uma categoria 

de análise associada, a priori, às noções de incerteza, exposição ao perigo, perda e 

prejuízos materiais, econômicos e humanos em função de processos de ordem 

"natural" (tais como os processos exógenos e endógenos da Terra) e/ou daqueles 

associados ao trabalho e às relações humanas. 

Da mesma forma, Julião et al. (2009) acrescentam a definição de risco a 

probabilidade de ocorrência de um processo (ou ação) perigoso e a respectiva 

estimativa das suas consequências sobre pessoas, bens ou ambiente, expressas 

em danos corporais e/ou prejuízos materiais e funcionais, diretos ou indiretos. 

Para a ISDR (2009) o risco corresponde a probabilidade de consequências 

prejudiciais, ou perdas esperadas (mortes, lesões, propriedades, meios de 

subsistência, a atividade econômica interrompida ou ambiente danificado) 

resultantes de interações entre perigos naturais ou induzidos pelas atividades 

humanas e condições de vulnerabilidade. E Castro (1998) ressalta que as Nações 

Unidas entendem o risco como sendo o “grau de perda previsto devido a um 

fenômeno natural determinado e em função tanto do perigo natural como da 

vulnerabilidade”. Neste sentido, convém destacar que, nos conceitos propostos pela 
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ISDR (2004) e pelas Nações Unidas (1984), é acrescentada a noção de 

vulnerabilidade como parte integrante do risco.  

 Sendo assim, o risco significa um conceito fundamental o qual supõe a 

existência de dois fatores: a ameaça/perigo e a vulnerabilidade. E que Lavell (1999), 

entende que o risco se faz na inter-relação ou interseção desses dois fatores, cujas 

características e especificidades são heterogêneas. Desta forma, o autor entende 

que o risco resulta da “probabilidade de danos e perdas”. 

 De acordo com o IPT (2007), o risco consiste em uma “relação entre a 

possibilidade de ocorrência de um dado processo ou fenômeno, e a magnitude de 

danos ou consequências econômicas e/ou sociais sobre um dado elemento, grupo 

ou comunidade. Quanto maior a vulnerabilidade, maior o risco”. Assim, o IPT 

destaca que a área de risco se constitui em uma área passível de ser atingida por 

fenômenos ou processos naturais e/ou induzidos que causem efeito adverso. As 

pessoas que habitam essas áreas estão sujeitas a danos a integridade física, perdas 

materiais e patrimoniais. Normalmente, no contexto das cidades brasileiras, essas 

áreas correspondem a núcleos habitacionais de baixa renda (assentamentos 

precários). 

 Para Castro (1998), no Glossário da Defesa Civil o termo risco significa: 1. 

Medida de dano potencial ou prejuízo econômico expresso em termos de 

probabilidade estatística de ocorrência e de intensidade ou grandeza das 

consequências previsíveis. 2. Probabilidade de ocorrência de um acidente ou evento 

adverso, relacionado com a intensidade dos danos ou perdas, resultantes dos 

mesmos. 3. Probabilidade de danos potenciais dentro de um período especificado 

de tempo e/ou de ciclos operacionais. 4. Fatores estabelecidos, mediante estudos 

sistematizados, que envolvem uma probabilidade significativa de ocorrência de um 

acidente ou desastre. 5. Relação existente entre a probabilidade de que uma 

ameaça de evento adverso ou acidente determinado se concretize e o grau de 

vulnerabilidade do sistema receptor a seus efeitos. 

 Segundo Aneas (2000) o conceito de risco inclui a probabilidade de 

ocorrência de um acontecimento natural ou antrópico e a valoração por parte do 

homem em relação aos seus efeitos nocivos (vulnerabilidade). O risco ambiental é 
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uma circunstância da existência social cuja natureza e significado depende da 

experiência, do desenvolvimento socioeconômico e das estratégias com que se 

enfrentam os perigos. 

 Para Veyret (2007), o risco é uma construção social, e a percepção que os 

atores tem de algo que representa um perigo para eles próprios, para os outros e 

seus bens contribui para construir o risco que não depende unicamente de fatos ou 

processos objetivos, ou seja, o risco corresponde a “percepção de um perigo 

possível, mais ou menos previsível por um grupo social ou por um indivíduo que 

tenha sido exposto a ele”.  

Ainda pode-se utilizar a concepção do risco conforme a fórmula apresentada 

por Nogueira (2006): 

 
R = P(fA) * C(fV) * g-1 

 

Na fórmula o risco “R” representa a probabilidade “P” de ocorrer um fenômeno 

físico (ou perigo) “A”, em local e intervalo de tempo específicos e com características 

determinadas (localização, dimensões, processos e materiais envolvidos, velocidade 

e trajetória); causando consequências “C” (às pessoas, bens e/ou ao ambiente), em 

função da vulnerabilidade “V” dos elementos expostos; podendo ser modificado pelo 

grau de gerenciamento “g”. 

Segundo o mesmo autor, apesar de parecer complexa a fórmula 

apresentada é de grande importância quando se tem por finalidade a gestão de 

riscos. 

 Porém, nesta tese a concepção de risco segue Wisner et al. (2003), que 

indica o risco como “ uma função composta dos desastres naturais e o número de 

pessoas caracterizadas por seus diversos graus de vulnerabilidade para um perigo 

específico, os quais ocupam espaço e tempo de exposição em um evento perigoso”.  

Para finalizar, de acordo com Rebelo (2003), a noção de risco é uma 

daquelas noções a que chamamos de pré-científicas, mesmo que ainda não 

existisse nenhuma ciência do risco. 
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2.5 VULNERABILIDADE 

 
 A investigação acerca da definição de vulnerabilidade também não pode ser 

considerada fácil de esgotar, uma vez que diversas áreas do conhecimento se 

apropriam deste conceito. Porém, para a referida tese faz-se necessária uma busca 

mais avançada por algumas definições deste tema tão vasto. 

 A vulnerabilidade é estudada pelos mais diversos ramos da ciência, em que 

seu conceito é aplicado de diferentes formas pelos pesquisadores, variando de 

acordo com a especialidade de cada um. Ao realizar o levantamento bibliográfico 

sobre o termo vulnerabilidade foram encontradas as seguintes profissões que se 

apropriam do tema: sociólogos, estatísticos, engenheiros cartógrafos, geógrafos, 

psicólogos, demógrafos e engenheiros químicos. 

 De uma maneira mais ampla, a vulnerabilidade pode ser considerada como 

sendo uma característica, uma particularidade ou um estado que é vulnerável. O 

dicionário Michaelis define o termo vulnerável como o lado fraco de um assunto ou 

questão, e do ponto por onde alguém pode ser atacado ou ofendido.  

 Segundo a United Nations Development Programme - UNDP (2004) a 

vulnerabilidade pode ser definida como condição humana resultado de fatores 

naturais, sociais, econômicos e ambientais, que determinam a probabilidade do 

impacto de um determinado risco.  A UN/ISDR (2009) considera a vulnerabilidade 

como o somatório dos ativos de uma comunidade suscetíveis aos efeitos prejudiciais 

de um risco. Neste sentido, como já discutido anteriormente, o risco é a 

probabilidade de um evento adverso e suas consequências negativas tais como 

dano ao indivíduo, domicílio ou comunidade. Há inúmeros tipos de riscos que variam 

segundo a sua origem, sendo eles: os riscos de origem natural, tecnológico, 

biológico, econômico, geopolítico, social e o socioambiental.   

 A vulnerabilidade considera duas características: exposição e incapacidade. 

Na exposição são considerados os elementos que estão na área de risco, isto é, 

suscetível a algum dano, tais como, população, redes sociais, bens e serviços. 

Bogardi; Brauch (2005) classificam em incapacidade tudo aquilo que não permite o 

indivíduo, grupo ou comunidade de lidar com o perigo natural, não ocorrendo de 
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forma isolada, mas sim coletiva, frente a uma exposição. Pode ser física, legal, 

organizacional, política, social, cultural ou psicológica. 

 Este conceito é corroborado através da Figura 8, onde o autor Licco (2013) 

diz que o risco de ocorrência de desastres pode ser visto como uma função de 

exposição ao risco e a vulnerabilidade.   

 
   Figura 8 - Risco de ocorrência de desastres 

 
    Fonte: Licco (2013). 
 

 Para o mesmo autor, a gestão de risco é uma forma de preparar uma 

comunidade através de medidas para minimizar impactos, preparando-a para lidar 

com eles. Isso inclui o planejamento para enfrentamento, planos de emergência bem 

preparados e medidas para proteger as pessoas mais vulneráveis da comunidade. 

Uma crescente exposição e atrasos na redução de vulnerabilidades resultam em um 

aumento no número de desastres naturais e na severidade das perdas. Para reduzir 

o risco de desastres, é importante reduzir o nível de vulnerabilidade e manter a 

exposição ao perigo em um mínimo como, por exemplo, realocando populações e 

propriedades. A Figura 9 mostra o mecanismo da redução do risco de desastres e 

indica a nova área de risco após a implementação de medidas mitigadoras. 

 



63 

  

    Figura 9 - Redução de risco de ocorrência de desastres 

 

    Fonte: Licco (2013). 
 

 Para a Geografia, de acordo com Cunico e Oka-Fiori (2014), o conceito de 

vulnerabilidade pode ser compreendido como a possibilidade de a população ser 

afetada negativamente por um fenômeno de origem geográfica, então, é sempre 

importante atrelar esse conceito às questões “a quê”, “onde” e “quem”, pois não há 

homogeneidade na distribuição da vulnerabilidade e, muito menos, a população 

submetida ao mesmo ou a distinto grau de vulnerabilidade responde igualmente aos 

impactos danosos e às suas consequências.   
 Kuhlicke et al. (2012), dizem que a vulnerabilidade é um produto de 

determinados contextos espaciais, socioeconômicos, demográficos, culturais e 

institucionais, pelo que a sua abordagem é sensível às condições locais e à 

dimensão temporal. Os resultados da análise são colocados num contexto mais 

amplo, não só no que toca à vulnerabilidade, mas também à resistência das 

populações e aos parâmetros da investigação sobre o risco.  

 A noção de vulnerabilidade como forma de análise da adaptação e 

capacidade adaptativa dos residentes e comunidades é igualmente expressa por 

Hufschmidt (2011), acentuando este que a compreensão da vulnerabilidade e da 
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resiliência exige uma atenção explícita às interdependências escalares, quer 

espaciais quer temporais. 

 De acordo com Cutter (2011), a ciência da vulnerabilidade consiste na 

integração multidisciplinar das ciências sociais, das ciências naturais e da 

engenharia na compreensão das circunstâncias que colocam as populações e os 

locais em risco devido aos perigos, e dos fatores que aumentam ou reduzem a 

capacidade de resposta e de recuperação das populações, dos sistemas físicos ou 

das infraestruturas em relação a ameaças ambientais. 

Segundo Kobiyama et al. (2006), nas análises sobre o risco, a vulnerabilidade 

refere-se às condições e características sociais da população, como a fragilidade 

social, densidade demográfica, infraestrutura, conhecimento e percepção do risco, 

situação econômica, entre outras. 

Neste sentido, segundo Blaikie et al. (1996), o conceito de vulnerabilidade diz 

respeito às características de uma pessoa ou grupo desde o ponto de vista de sua 

capacidade para prever, sobreviver, resistir e se recuperar do impacto de uma 

ameaça natural. Implica uma combinação de fatores que determinam o grau no qual 

a vida e a subsistência de alguém ficam em risco por um evento distinto da natureza 

ou da sociedade. 

 Com relação à vulnerabilidade, o Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT 

(2007) entende que esse termo representa o “grau de perda para um dado 

elemento, grupo ou comunidade dentro de uma determinada área passível de ser 

afetada por um fenômeno ou processo”. 

 De acordo com o glossário da Defesa Civil, Castro (1998), o termo 

vulnerabilidade é considerado como sendo: 1. Condição intrínseca ao corpo ou 

sistema receptor que, em interação com a magnitude do evento ou acidente, 

caracteriza os efeitos adversos, medidos em termos de intensidade dos danos 

prováveis. 2. Relação existente entre a magnitude da ameaça, caso ela se 

concretize, e a intensidade do dano consequente. 3. Probabilidade de uma 

determinada comunidade ou área geográfica ser afetada por uma ameaça ou risco 

potencial de desastre, estabelecida a partir de estudos técnicos. 4. Corresponde ao 
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nível de insegurança intrínseca de um cenário de desastre a um evento adverso 

determinado. Vulnerabilidade é o inverso da segurança.  

 Castro (1998), também salienta que com o desenvolvimento dos estudos 

epidemiológicos, ficou caracterizado que, na maioria das vezes, a intensidade dos 

desastres depende muito mais do grau de vulnerabilidade ou de insegurança 

intrínseca dos cenários e das comunidades em risco do que da magnitude dos 

eventos adversos. 

 Segundo Cardona (2001), a vulnerabilidade é conceituada como sendo a 

“predisposição ou suscetibilidade física, econômica, social ou política que uma 

comunidade tem de ser afetada ou de sofrer danos em caso de um fenômeno 

desestabilizador de origem natural ou antrópica”. Ainda, acrescenta que a 

vulnerabilidade está diretamente relacionada ao contexto social, a suas 

características materiais expostas a um fenômeno perigoso, vindo a determinar o 

grau de efeitos do fenômeno sobre determinada comunidade. E destaca ainda que 

nos países em desenvolvimento a vulnerabilidade social é, na maioria das situações, 

a causa das condições de vulnerabilidade física, estando estes aspectos 

intimamente ligados aos aspectos culturais e ao nível de desenvolvimento das 

comunidades.  

 Para Lavell (1999) a vulnerabilidade significa uma propensão de sofrer danos, 

e, ao mesmo tempo, uma medida das dificuldades enfrentadas por uma sociedade 

para se recuperar do dano sofrido.  O autor também ressalta que a vulnerabilidade, 

mesmo em seus vários contextos, é socialmente construída, expressando-se como 

resultado de processos sociais complexos, estando intimamente relacionados ao 

desenvolvimento histórico e atual da sociedade. Sendo assim, no contexto urbano, a 

vulnerabilidade está relacionada tanto com a estrutura, forma e função da cidade, 

como as características dos vários grupos que ocupam o espaço e os seus próprios 

estilos ou modos de vida. 

 Wisner et al. (2003), entende por vulnerabilidade as características de uma 

pessoa ou grupo e sua situação que influenciam sua capacidade de antecipar, lidar 

com, resistir e se recuperar do impacto de um perigo natural (um evento natural 

extremo ou processo). Os autores também salientam que alguns grupos são mais 
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propensos aos danos, perdas e sofrimentos mesmo em contexto de diferentes 

perigos, nesses estão incluídas diversas classes sociais, etnia, gênero, situação de 

imigrantes, entre outros. 

 Sendo assim, Dwyer et al. (2004) conceituam vulnerabilidade social como 

sendo a capacidade de um elemento se recuperar do impacto de um desastre 

natural. E Hufschimdt et al. (2005), usam o termo vulnerabilidade social para 

representar o nível de resiliência e de resistência dos indivíduos e comunidades 

quando expostos a processos ou acontecimentos perigosos. Por fim, a análise da 

vulnerabilidade deve ir além da estimação de deficiências ou vista de forma isolada, 

deve ser avaliada numa perspectiva multidimensional e multifacetada.   

 

2.5.1 A análise de vulnerabilidade 
 

No campo conceitual das pesquisas sobre desastres naturais, o conceito de 

vulnerabilidade vem ganhando uma importância cada vez maior. A Organização das 

Nações Unidas (ONU), por meio da International Strategy for Disater Reduction 

(ISDR), vem enfatizando em suas publicações que a redução da vulnerabilidade é 

essencial para reduzir as perdas provocadas por eventos naturais, principalmente 

nos países em desenvolvimento.  

De acordo com Deyle et al. (1998), a avaliação da vulnerabilidade pode, 

entre outros objetivos, estimar os danos que poderão resultar das várias 

intensidades do perigo. Analisar a vulnerabilidade dos elementos expostos é 

primordial pelo caráter social do risco, tendo uma real compreensão destas 

características, será possível saber com maior precisão quais medidas serão 

necessárias para reduzir a capacidade de perda de um determinado grupo social e 

seus bens materiais.  

No que se refere a vulnerabilidade social, Phillips et al. (2009) definem este 

conceito com base no nível de propensão individual e coletiva para se ser afetado 

pelos riscos e na capacidade de resposta a um acontecimento perigoso. Sendo 

assim, segundo Prescott-Allen (2001), a avaliação da vulnerabilidade social envolve 

a interação existente entre o ser humano e o ambiente. Neste sentido, para este 
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subitem optou-se por analisar e discutir três artigos de referência ao tema proposto 

pela tese, como mostra a Figura 10, em ordem cronológica.  
 
 
                            Figura 10 - Autores e seus títulos de referência 
 

 
                               Fonte: Elaborado pela autora, 2015. 
 
 
 Estudos desenvolvidos pela professora de Geografia da Universidade da 

Carolina do Sul, Dra. Susan Cutter, que dirige o Instituto de Pesquisa de Perigos e 

Vulnerabilidade nos Estados Unidos, servem de base para o início das discussões 

que pretendem definir os parâmetros ou variáveis de vulnerabilidade aos eventos 

naturais causadores de desastres propostos pela referida tese. A autora, através da 

publicação “Vulnerabilidade Social aos Perigos Ambientais” (Social Vulnerability to 

Environmental Hazards), objetivou construir de um índice de vulnerabilidade social 
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aos perigos ambientais, o chamado Índice de Vulnerabilidade Social (SoVI) para os 

Estados Unidos, com base nos dados socioeconômicos e demográficos do ano de 

1990, utilizando como nível de pesquisas os Condados norteamericanos. 

 Para Cutter et al. (2003) de modo geral, a vulnerabilidade aos riscos 

ambientais significa o potencial de perdas. Uma vez que as perdas variam 

geograficamente, ao longo do tempo, e entre diferentes grupos sociais; a 

vulnerabilidade também varia ao longo do tempo e do espaço. Para os autores 

existem três princípios importantes na pesquisa de vulnerabilidade: 

- a identificação das condições que tornam as pessoas ou lugares vulneráveis aos 

eventos naturais extremos (Burton, Kates e White, 1993; Anderson, 2000); 

- pressuposto de que a vulnerabilidade é uma condição social, ou seja, uma medida 

da resistência ou resiliência da sociedade a catástrofes  naturais (Blaikie et al., 

1994;. Hewitt, 1997); 

- a integração do potencial de exposição e da resiliência da sociedade com um foco 

num dado local ou região específicos (Kasperson, Kasperson, e Turner, 1995; 

Cutter, Mitchell, e Scott, 2000).  

 Para analisar a vulnerabilidade social, dados socioeconômicos foram 

coletados no ano de 1990 para todos os 3.141 condados dos Estados Unidos. Os 

dados foram obtidos por meio do Censo dos EUA, em que variáveis específicas 

foram coletadas, o que caracterizou as dimensões mais amplas da vulnerabilidade 

social. 

 Originalmente, foram recolhidas mais de 250 variáveis, mas após testes 

estatísticos entre as variáveis, um subconjunto de 85 variáveis foram computadas. 

Depois de todos os cálculos dos dados (em porcentagens, per capita, ou funções de 

densidade), 42 variáveis independentes foram usadas na análise estatística. 

 O procedimento estatístico primário usado para reduzir os dados foi a análise 

fatorial, especificamente, a análise de componentes principais. A utilização de uma 

técnica reducionista tal como a análise fatorial permite que um conjunto robusto e 

consistente de variáveis  possam ser monitoradas ao longo do tempo para avaliar as 

alterações totais da vulnerabilidade. 
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 A técnica também facilita a replicação das variáveis em outras escalas 

espaciais, tornando a compilação dos dados mais eficiente.  Por fim, resultaram um 

total de 11 variáveis (Tabela 1). São elas: 

1. Riqueza Pessoal (Personal Wealth): o primeiro fator identificado a riqueza pessoal 

individual é medido pela renda per capita. 

2. Idade (Age): os dois grupos demográficos mais afetados por desastres, as 

crianças e os idosos, são identificados no segundo fator. 

3. Densidade do Ambiente Construído (Density of the Built Environment): medido 

pela densidade de estabelecimentos industriais e comerciais, unidades habitacionais 

e novas licenças de habitação.  

4. Dependência em um Único Setor Econômico (Single-Sector Economic 

Dependence): a confiança singular em um setor econômico para a geração de renda 

cria uma forma de vulnerabilidade econômica para os condados. 

5. Habitação e Aluguel (Housing Stock and Tenancy): a qualidade e a propriedade 

da habitação é um componente importante da vulnerabilidade.  

6 e 9. Raça (Race): o tipo racial contribui para a vulnerabilidade social, através da 

falta de acesso a recursos, as diferenças culturais, e marginalização social, 

econômica e política, que é freqüentemente associada com as disparidades raciais. 

O Fator 6 identifica raça, especificamente afro-americana, como um indicador de 

social de vulnerabilidade. Este fator também mostra um percentual alto de famílias 

chefiadas por mulheres, observando que condados com altos percentuais de 

famílias afro-americanas chefiadas por mulheres estão entre os mais vulneráveis. O 

Fator 9 identifica um outro grupo racial, os asiáticos.  

7 e 8. Etnia (Ethnicity): como a raça, a etnia também é um fator claramente definido 

que contribui com a vulnerabilidade e este fator é mais correlacionado com os 

hispânicos no Fator 7 e americanos nativos no Fator 8. 

10. Profissão (Occupation): a literatura sugere que a profissão é uma dimensão 

importante da vulnerabilidade. Como seria de esperar, os condados com uma maior 

número de profissões de baixa remuneração sofrem maiores impactos  aos riscos 

naturais e enfrentam uma recuperação mais lenta frente aos desastres. 
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11. Dependência de infra-estrutura (Infrastructure Dependence): a vitalidade 

econômica e capacidade de geração de receita de um condado é um bom indicador 

de sua capacidade para desviar recursos para prevenção e, em última análise, para 

a recuperação de sua infra-estrutura na ocorrência de um desastre. 

 
 Tabela 1 - Dimensões da Vulnerabilidade Social 

 
Fonte: Cutter et al., 2003. 

 

 Como resultado final foi obtida a Geografia da Vulnerabilidade Social dos 

EUA. Como esperado, a grande maioria dos condados apresentam níveis 

moderados de vulnerabilidade social. O SoVI varia de -9,6 (baixa vulnerabilidade 

social) a 49,51 (alta vulnerabilidade social), com escore médio de 1,54 de 

vulnerabilidade para todos os condados norte-americanos. Com algumas exceções 

notáveis, os condados mais vulneráveis aparecem na metade sul do país, que se 

estende do sul da Flórida à Califórnia, regiões com maior desigualdades étnica e 

racial, bem como com rápido crescimento da população. Os condados com 
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pontuações SoVI maior do que 11 desvios-padrão são identificados como os mais 

vulneráveis.  

 O outro artigo analisado para compor este subitem da fundamentação teórica 

foi “A vulnerabilidade social aos perigos naturais e tecnológicos em Portugal”, de 

autoria de José Manuel Mendes, Alexandre Oliveira Tavares, Lúcio Cunha e Susana 

Freiria, publicado em 2011. 

 Segundo os autores, o artigo apresenta um novo modelo de análise da 

vulnerabilidade social aos perigos naturais e tecnológicos. O índice usado pelos 

pesquisadores portugueses permite a estruturação da avaliação da vulnerabilidade 

em duas dimensões: as vulnerabilidades das populações e comunidades 

(criticidade) e a vulnerabilidade territorial (capacidade de suporte), os quais refletem 

a exposição ou a vulnerabilidade biofísica, a resiliência social e a capacidade de 

suporte infraestrutural. A Criticidade é definida como o conjunto de características 

individuais e comportamentais que podem contribuir para a ruptura do Sistema, e 

Capacidade de Suporte como o conjunto de infraestruturas territoriais que permitem 

à comunidade reagir em caso de desastre. 

   Mendes et al. (2011), diz que para a avaliação dos índices de criticidade para 

a totalidade dos municípios de Portugal continental 90 variáveis foram utilizadas, as 

quais foram reduzidas a 56 após uma análise da multicolinearidade a partir das 

correlações bivariadas entre as mesmas. A aplicação da análise fatorial permitiu 

selecionar 22 variáveis explicativas, como mostra o Quadro 2. 
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       Quadro 2 - Número de variáveis na avaliação da criticidade à escala municipal 

 
        Fonte: Mendes et al. (2011). 

 

 Para a avaliação da capacidade de suporte foram levadas em conta 145 

variáveis. A análise fatorial permitiu verificar que das 61 variáveis incluídas no 

modelo, 10 eram suficientes para manter a robustez estatística do mesmo, como 

mostra o Quadro 3. Estas variáveis estavam relacionadas com as condições 

econômicas dos municípios, as condições de habitação, a disponibilidade de 

recursos no âmbito da proteção civil e dos serviços de saúde ou relacionados. 

 
       Quadro 3 -  Número de variáveis na avaliação municipal da capacidade de suporte 

 
        Fonte: Mendes et al. (2011). 
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 O índice de vulnerabilidade social utilizando duas dimensões, a criticidade e a 

capacidade de suporte, é aplicado ao sistema territorial de Portugal continental, 

tendo por base a escala municipal e submunicipal, apreendendo a resiliência social 

dos indivíduos, dos grupos e das comunidades face a acontecimentos extremos. Os 

resultados que foram obtidos evidenciam o papel crucial da escala na análise dos 

processos relacionados com a vulnerabilidade social. O artigo ainda propõe que a 

cartografia das áreas e dos grupos mais vulneráveis, bem como a identificação dos 

fatores desencadeantes, podem constituir uma contribuição relevante para os 

programas de ordenamento e de planejamento destinados a mitigar os riscos e as 

vulnerabilidades do território.  

 O artigo intitulado “Geotecnologias aplicadas na análise da vulnerabilidade 

social e ambiental: um estudo piloto em municípios do estado de São Paulo”, de 

Maria Isabel Castreghini de Freitas e Lúcio Cunha, tem como objetivo apresentar os 

resultados da experiência de modelagem de dados socioeconômicos e ambientais 

com vista à cartografia da vulnerabilidade socioambiental de vinte municípios 

selecionados do estado de São Paulo usando como referência metodologia de 

análise da vulnerabilidade baseada em dados censitários por meio de análise 

fatorial, cuja espacialização se deu por meio de um Sistema de Informação 

Geográfica (SIG). 

        Do mesmo modo que o artigo português, foram utilizados dados relativos à 

criticidade e à capacidade de suporte, em que foi realizado o cálculo da 

vulnerabilidade socioambiental dos 20 municípios a partir da expressão a seguir:  

 

VS = C × CS 

  

        Na expressão, “VS” se refere a vulnerabilidade socioambiental, “C” a criticidade 

e “CS” a capacidade de suporte. 

 As variáveis utilizadas na pesquisa estão expressas nos Quadros 4 e 5, a 

seguir. 
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Quadro 4 -  Número de variáveis na avaliação da criticidade à escala municipal 

 
Fonte: Freitas, M. I. C.; Cunha, L., 2013. 
 

 
Quadro 5 - Número de variáveis na avaliação da capacidade de suporte 

 
Fonte: Freitas, M. I. C.; Cunha, L., 2013. 
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 De acordo com as classes definidas para a criticidade e para a capacidade de 

suporte, realizou-se o produto entre esses dois mapas no ArcGIS, definindo a 

legenda final para a vulnerabilidade socioambiental com cinco classes, definidas 

como muito baixa, baixa, média, elevada e muito elevada vulnerabilidade.  

 Segundo Freitas M. I. C.; Cunha, L. (2013), os resultados mostram como 

principais fatores de vulnerabilidade socioambiental as condições relativas ao menor 

desenvolvimento econômico e às limitadas condições de infraestrutura e ambiental 

ante as situações de risco. A pesquisa realizada indica que o modelo adotado para a 

análise de vulnerabilidade na região Centro de Portugal pode ser adaptado para o 

contexto brasileiro. 

 Os autores destacam ainda que o uso de programas computacionais 

estatísticos independentes (ou associados a Sistemas de Informação Geográfica) 

para estudos de vulnerabilidade surge a partir dos finais da década de 1980 e na 

década de 1990, com destaque para Blaikie et al. (1994) e Cutter (1996), que se 

dedicaram ao estudo da vulnerabilidade por meio da análise fatorial de diferentes 

variáveis e indicadores considerando as dimensões sociais, econômicas, políticas e 

culturais que, via de regra, são os principais objetos da Geografia.  

 A partir dos três artigos expostos anteriormente pode-se concluir que a 

vulnerabilidade social pode ser analisada em diferentes escalas, seja em nível de 

país, como é o caso dos Estados Unidos e Portugal, ou no âmbito municipal, como é 

o caso do estado de São Paulo. O que dá subsídios positivos para a realização 

desta pesquisa, com estudo de caso dos 26 municípios pertencentes à sexta 

Regional da Defesa Civil estado do Rio Grande do Sul. Conclui-se também, de modo 

geral, que mesmo que um estado ou município apresente grande vulnerabilidade à 

ocorrência de um determinado evento adverso causador de desastre, algumas 

comunidades podem apresentar vulnerabilidade menor ou maior, dependendo das 

variáveis que foram analisadas, como por exemplo, sua condição econômica, de 

infraestrutura da sua moradia, do seu nível de escolaridade, entre outras, bem como 

a sua percepção sobre o risco. 

 Com o intuito de enriquecer a pesquisa foram acrescentadas, no quadro 6, as 

variáveis utilizadas em mais três publicações. 



76 

  

  O artigo intitulado “Comparação entre índices de vulnerabilidade aplicados 

aos setores urbanos do município de Londrina: congruências e disparidades” dos 

professores da Universidade Estadual de Londrina Dra. Miriam Vizintim e Dr. Omar 

Fernades, Vizintim; Fernandes (2014), apresentado no Simpósio Meio Ambiente e 

Geomática: Abordagens comparadas França - Brasil. O referido artigo tem por 

objetivo comparar dois índices, um de natureza socioestrutural (ambiental) de 

caráter mais amplo e outro tipicamente socioeconômico, de caráter mais simples, 

chamados, respectivamente, de Índice de Vulnerabilidade (IV) e Índice de 

Vulnerabilidade Infraestrutural e Social (IVSA).  

A tese “Vulnerabilidade das áreas sob ameaça de desastres naturais na 

cidade de Santa Maria/RS” de autoria de Luciele Oliveira De Avila, Avila (2015), sob 

orientação do professor Dr. Luis Eduardo De Souza Robaina. A referida tese, do 

Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul, tem como um dos objetivos estabelecer graus de vulnerabilidade para as 

áreas sob ameaça de desastres naturais na cidade de Santa Maria/RS.  

De acordo com a autora, a vulnerabilidade será maior quanto menor o 

rendimento, maior número de criança/idoso, maior o número de pessoas residentes, 

menor número de pessoas alfabetizadas. Os dados censitários indicadores de 

vulnerabilidade (InV) foram dispostos na seguinte equação:  

 

InV = RM + SP + PA + NM 

  

Na referida equação “RM” representa o Rendimento mensal de até 1 salário 

mínimo, “SP” a porcentagem da população acima de 65 e abaixo de 15 anos, “PA” a 

porcentagem das pessoas alfabetizadas acima de 15 anos, e “NM” a porcentagem 

de moradias nas áreas susceptíveis. 

Os resultados percentuais de cada variável (rendimento mensal, faixa etária, 

taxa de alfabetização e número de moradias afetadas) foram divididos em 4 

intervalos de classe, aos quais atribui-se peso de 1 a 4. O resultado indicou 4 

classes diferentes de indicadores de vulnerabilidade: Alta (peso 4); Média (peso 3); 
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Baixa (peso 2); e Muito Baixa (peso 1), conforme a organização apresentada no 

Quadro 6. 

 
Quadro 6 - Classes de indicadores de vulnerabilidade 

 
Fonte: Avila, 2015. 

 

O resultado final foi obtido através da correlação dos valores da análise do 

padrão urbano-construtivo, definidos em trabalhos de campo, e as classes de 

Indicadores de Vulnerabilidade (InV) determinadas pelos dados censitários, 

juntamente com o número percentual de moradias sob ameaça. 

 O artigo “Prioritization of flood vulnerability, coping capacity and exposure 

indicators through the Delphi technique: A case study in Taquari-Antas basin, Brazil”, 

de Mariana Madruga de Brito, Mariele Evers, Britta Höllermann, Brito et. al. (2017), 

publicado no International Journal of Disaster Risk Reduction, 2017. Esse artigo tem 

como objetivo alcançar a concordância entre pesquisadores de diversas áreas do 

conhecimento (Figura 11) sobre um conjunto de variáveis para avaliar a 

vulnerabilidade à inundação, capacidade de enfrentamento e exposição em áreas de 

escassez de dados, focando na fase pré-desastre. 
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   Figura 11 - Formação acadêmica dos participantes do artigo 

 
    Fonte: Brito et. al, 2017. 

 

Para atingir o objetivo, foi utilizado o método Delphi, visto que é uma 

abordagem amplamente aceita para atingir a convergência de opinião sobre 

problemas complexos. O artigo tem como área de estudo a Bacia Hidrográfica do 

Rio Taquari-Antas, no estado do Rio Grande do Sul. 

Para melhor visualizar as variáveis que foram utilizadas em cada estudo de 

caso apresentado e para, posteriormente, determinar quais as que melhor se 

adéquam aos municípios que compõem a sexta Regional da Defesa Civil do Rio 

Grande do Sul, foi elaborado um quadro comparativo (Quadro 7), destacando-as.  
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Quadro 7 - Comparação entre as variáveis 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborado pela autora, 2016. 

 EUA Portugal São Paulo Londrina – IV Londrina - IVSA Santa Maria Bacia Rio Taquari-
Antas 

Variáveis Riqueza Pessoal Economia e 
Condição de vida 

Economia e Condição 
de vida 

Soma dos responsáveis 
sem rendimento 

e com rendimento de até 
1 salário mínimo 

Renda Rendimento mensal Renda mensal 

 Idade   Soma da população 
acima de 65 e abaixo 

de 12 anos 

Estrutura etária Faixa etária da 
população 

Idade (crianças e 
idosos) 

 Densidade do 
ambiente 

construído 

  Média de moradores por 
domicilio 

 Número de moradias Número de habitações 

 Dependência em 
um único setor 

econômico 

Agricultura 
 

     

 Habitação e 
Aluguel 

Condição de 
alojamento e 

Edifícios 

Condição de 
alojamento e Edifícios 

 Condições da 
habitação 

 Material da edificação 
(alvenaria, madeira, 

taipa) 
 Raça e Etnia 

 
     Raça 

 Profissão Educação Educação Pessoas analfabetas 
acima de 12 anos 

Educação Taxa de alfabetização Nível de escolaridade 

 Dependência de 
infra-estrutura 

Condições 
territoriais e 
Ambientais 

  Esgotamento sanitário 
e Drenagem 

 Domicílios sem coleta 
de lixo, com esgoto ao 

céu aberto 
  População População Número de moradores no 

setor 
   

  Saúde e Proteção 
Social 

Saúde e Proteção 
Social 

   Distância de serviços de 
saúde 

    Densidade demográfica 
 

  Densidade populacional 

   Justiça  
 

   

     
 

  Pessoas com 
deficiência 

     
 

  Gênero 
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 Por fim, cabe salientar que as populações de baixa renda, ocupando 

assentamentos precários, são também as mais vulneráveis aos desastres, visto que 

além das condições econômicas desfavoráveis para a prevenção e a recuperação 

após os desastres, geralmente vivem em habitações com precárias condições de 

infraestrutura, muitas vezes construídas com técnicas inadequadas, e em áreas 

suscetíveis a processos naturais desencadeadores de risco. Salienta-se ainda que a 

avaliação e análise da vulnerabilidade pode ser considerada uma tarefa 

extremamente difícil, por envolver variáveis subjetivas ou não quantitativas, como 

conhecimento e percepção acerca do risco e conhecimentos técnicos sobre 

segurança estrutural das moradias, podendo ser bastante variável dentro de uma 

mesma comunidade. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

Para atingir os objetivos propostos pela presente tese fez-se necessário a 

realização das seguintes etapas: levantamento e análise dos dados de inundação, 

análise e espacialização da vulnerabilidade social e elaboração do Índice de 

Vulnerabilidade Social às Inundações. Como já foi dito anteriormente, a unidade 

geográfica desta pesquisa é a sexta Regional de Defesa Civil do Rio Grande do Sul, 

denominada Uruguaiana (Figura 12). 

Os materiais utilizados no decorrer da elaboração da tese foram: 

- Arquivo em formato shapefile da malha municipal do Rio Grande do Sul do ano de 

2007; 

- Dados socioeconômicos do censo do IBGE do ano de 2010; 

- Dados de ocorrência de inundações: Defesa Civil, jornais de maior circulação; 

Os aplicativos computacionais usados foram:  

- ArcGIS R.9.3, Fabricante: Esri;  

- Microsoft Office Excel 2016, Fabricante: Microsoft; 

- Microsoft Office Word 2016, Fabricante: Microsoft. 
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     Figura 12 - Municípios que compõem a REDEC 6 

 
       Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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3.1 LEVANTAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS DE INUNDAÇÃO 

 

 Esta primeira etapa se caracteriza pela obtenção de informações referentes à 

Defesa Civil dos 26 municípios pertencentes à sexta Regional de Defesa Civil do Rio 

Grande do Sul, como também, a coleta dos dados de ocorrência de inundações. A 

partir do número de eventos acontecidos na área de estudo se tem o perigo.  

Como recorte temporal desta pesquisa optou-se por analisar 36 anos de 

ocorrência de inundações na REDEC 6, no período de janeiro de 1980 até dezembro 

de 2015. O levantamento dos dados no primeiro intervalo de tempo analisado, 

compreendido entres os anos de 1980 e 2005, foi realizado com base nas pesquisas 

de Reckziegel (2007). Na publicação foi realizada a listagem dos desastres naturais 

ocorridos no Rio Grande do Sul, utilizando duas fontes de dados o Diário Oficial e as 

informações na imprensa escrita. 

Para o período de 2006 a 2015 foram consultados os arquivos da Defesa 

Civil, as notificações e os decretos de situação de emergência por município da 

REDEC 6 e, também, foram realizadas consultas a jornais on-line de maior 

circulação, dentre eles os jornais Zero Hora e o G1, portal de notícias da Globo. A 

consulta à imprensa on-line justifica-se uma vez que grande parte das ocorrências 

de inundação, por não gerarem decretos de emergência ou de calamidade pública, é 

registrada, muitas vezes, apenas nos jornais de circulação regional ou municipal. 

Como resultado final foi elaborado um mapa contendo o número de 

inundações, classificados como Baixo, Médio e Alto, gerado através do cálculo da 

média amostral e o desvio padrão para, posteriormente, ser realizado o cálculo do 

erro padrão através da expressão (Figura 13):  

 
                                                 Figura 13 - Fórmula do erro padrão 

 
                                                           Fonte: Adaptado de Abg estatística, 2017. 
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 Na expressão “EP” significa o erro padrão, “σ” o desvio padrão e “n” o número 

da amostra, neste caso, o número total de inundações ocorridas na REDEC 6 

durante o período de janeiro de 1980 até dezembro de 2015. 

Com base nos resultados obtidos pelo erro padrão, foi calculado o intervalo 

de confiança de 95%, multiplicando o erro padrão pelo percentil associado ao nível 

de significância observado em uma distribuição normal padrão. Para o nível de 

significância de 5%, esse valor é de 1,96 (Tabela 2). 

 
 Tabela 2 - Distribuição normal padrão 

 
Fonte: Rangel, 2017. 

 

 Para tanto, foi estabelecido que, todos os municípios que obtiveram resultado 

menor que a média amostral ( ) menos 1,96 multiplicado pelo erro padrão, foram 

classificados como baixo, os municípios com resultado maior que a média amostral 

( ) mais 1,96 multiplicado pelo erro padrão foram classificados como alto, e o 

municípios com os valores entre esses dois resultados foram classificados como 

médio, conforme mostra a Figura 14. 
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                     Figura 14 - Classificação da ocorrência de inundações da REDEC 6 

 

 
                          Fonte: Adaptado de Abg estatística, 2017. 

 

Por último, de posse dos trinta e seis anos de dados de inundação, foi 

realizada a apresentação e a análise da rede hidrográfica causadora dos eventos 

nos municípios classificados como alto número de inundações.  

   

 

3.2 ANÁLISE E ESPACIALIZAÇÃO DA VULNERABILIDADE SOCIAL 

 

Conforme sugerem Blaikie et al. (1996), a análise da vulnerabilidade, como 

um todo, é requisito para o desenvolvimento efetivo da capacidade de gerir 

situações de emergência, sendo a avaliação específica da vulnerabilidade social 

considerada relevante para a compreensão dos riscos relacionados aos fenômenos 

e eventos extremos que podem alcançar a proporção de desastres. Neste sentido, 

na segunda etapa de desenvolvimento da referida tese foram definidas as variáveis 

adotadas para a realização da análise da vulnerabilidade social dos 26 municípios 

da REDEC 6. 
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Com base nas bibliografias nacionais e internacionais pesquisadas, e levando 

em consideração a realidade do Rio Grande do Sul, foram definidas as seguintes 

variáveis: 

1. Renda per capita e 2. Produto Interno Bruto (PIB): a renda da população e o 

produto interno bruto são fundamentais para conhecer a capacidade de recuperação 

quanto ao risco, mas não para evitá-lo. Quanto menor a renda maior, é a dificuldade 

em manter a segurança da residência, seja utilizando mecanismos de defesas ou 

restabelecendo a situação de normalidade tanto da moradia quanto da situação dos 

moradores. 

3. Número de habitantes e 4. Densidade demográfica: Quanto maior a densidade 

populacional em uma determinada área de risco, maior o número de pessoas que 

serão afetadas, e consequentemente mais complicada será sua gestão. A 

concentração de pessoas é importante para análise da vulnerabilidade, devido ao 

fato de que mais pessoas estão expostas ao risco, havendo maior necessidade de 

ações de resgate, a pressão sobre os recursos do território é maior, a quantidade de 

bens das pessoas é maior. Todos esses fatores aumentam o potencial de dano 

humano, material e ambiental.  

5. Idade (número de habitantes com menos de 15 anos) e 6. Idade (número de 

habitantes com mais de 65 anos): Reflete nas dificuldades de eventual necessidade 

de evacuação da população afetada e é um grupo de risco que, na maioria das 

vezes, necessita de assistência no momento dos desastres.  

7. Sexo Feminino e 8. Sexo Masculino: foi utilizado o termos sexo ao invés de 

gênero, pois o IBGE utiliza essa denominação. Acha-se pertinente nessa tese não 

entrar em questões relacionadas a conceituação de gênero. No que se refere a 

vulnerabilidade aos desastres naturais, as mulheres são consideradas mais 

vulneráveis que os homens tratando-se de força física. 

9. Grau de escolaridade (número de habitantes que completaram o Ensino 

Fundamental), 10. Grau de escolaridade (número de habitantes que completaram o 

Ensino Médio) e 11. Grau de escolaridade (número de habitantes que completaram 

o Ensino Superior): acredita-se que quanto maior o nível de escolaridade, menor a 

vulnerabilidade da população. 
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12. Serviços de Saúde: quanto maior o número de hospitais, postos de saúde e 

clínicas privadas mais rápido será o socorro emergencial das pessoas afetadas 

pelas inundações. Uma boa rede de serviços de saúde é essencial para o 

atendimento da população, principalmente se o desastre causar problemas de 

saúde, como epidemias e enfermidades contagiosas. 

 As informações das variáveis selecionadas foram obtidas através do Censo 

Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística do ano de 2010, com 

exceção da variável serviços de saúde, que foi obtida no site do IBGE e corresponde 

ao ano de 2009. Essas informações encontram-se no Anexo A. 

 De posse dos dados de cada variável por município foi realizada a união entre 

a tabela exportada do EXCEL e a tabela associada ao Sistema de Informação 

Geográfica ArcGIS 9.3, através do código de cada município do Rio Grande do Sul. 

Depois disso foram gerados planos de informação para cada variável, que 

posteriormente foram transformados de vetor para raster, a fim de serem 

reclassificados, utilizando a ferramenta Reclassify.  

 Para a análise estatística de cada variável, primeiramente, foram calculados a 

média amostral e o desvio padrão para, posteriormente, calcular o erro padrão 

através da expressão:  

 
 

 Na expressão “EP” significa o erro padrão, “σ” o desvio padrão e “n” o número 

da amostra, neste caso, os 26 municípios de REDEC 6.  

Com base nos resultados obtidos pelo erro padrão, foi calculado o intervalo 

de confiança de 95%, multiplicando o erro padrão pelo percentil associado ao nível 

de significância observado em uma distribuição normal padrão. Para o nível de 

significância de 5%, esse valor é de 1,96. 

 Portanto, foi definido que, para cada uma das variáveis, todos os municípios 

que obtiveram resultado menor que a média amostral ( ) menos 1,96 multiplicado 
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pelo erro padrão foram classificados com vulnerabilidade baixa, os municípios com 

resultado maior que a média amostral ( ) mais 1,96 multiplicado pelo erro padrão 

foram classificados com vulnerabilidade alta, e o municípios com os valores entre 

esses dois resultados foram classificados com vulnerabilidade média, como mostra a 

Figura 15. 

 
                          Figura 15 - Classificação da vulnerabilidade social da REDEC 6 

 

 
 

                          Fonte: Adaptado de Abg estatística, 2017 

 

 

Após a classificação em baixa, média e alta, foram definidos os pesos, 

compreendidos entre 0 e 100% (0-1), de cada variável, bem como o peso do grupo 

em que a variável está inserida, de modo a diferenciar o grau de importância em 

relação a vulnerabilidade social. Sendo assim, foram definidos 3 grupos, em que o 

grupo 1 contém as variáveis mais importantes: renda per capita, serviços de saúde e 

idade; no grupo 2 as medianamente importantes: diferentes graus de escolaridade; e 

no grupo 3 as variáveis pouco importantes: densidade demográfica e sexo, com 

pesos expressos através do Quadro 8. 
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Quadro 8 - Grupos das variáveis analisadas 

 

 

 

 

Grupo 1 = 0,50 

Variável Peso 

Renda per capita  0,35 

Serviços de saúde 0,25 

Idade (número de habitantes com menos de 15 

anos)  

0,20 

Idade (número de habitantes com mais de 65 

anos) 

0,20 

 
 
 
Grupo 2 = 0,30 

Grau de escolaridade (número de habitantes que 

completaram o Ensino Superior)  

0,50 

Grau de escolaridade (número de habitantes que 

completaram o Ensino Médio) 

0,30 

Grau de escolaridade (número de habitantes que 

completaram o Ensino Fundamental) 

0,20 

 
Grupo 3 = 0,20 

Densidade Demográfica 0,50 

Sexo Feminino 0,30 

Sexo Masculino 0,20 
 

Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 

 

 

Para corroborar com a classificação das variáveis segundo o grau de 

importância foram utilizadas, também, as pesquisas desenvolvidas por Brito et al.  

(2017), como mostram as figuras 16, 17, 18, 19, 20 e 21. Como já dito 

anteriormente, no referido estudo foram aplicados questionários por diversos 

profissionais ligados à área de vulnerabilidade, convém destacar que inclusive meu 

orientador e eu colaboramos com este estudo, salientando a importância de diversas 

variáveis, dentre elas as escolhidas nesta tese.  
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Figura 16 - Variável renda mensal 

 

 
Fonte: Brito et al., 2017. 

 

 

 

Figura 17 - Variável densidade populacional 

 

 
Fonte: Brito et al., 2017. 
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Figura 18 - Variável idade 

 

 
 
Fonte: Brito et al., 2017. 

 

 
Figura 19 - Variável gênero 

 

 
 

Fonte: Brito et al., 2017. 
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Figura 20 - Variável grau de escolaridade 

 

 
 

Fonte: Brito et al., 2017. 

 

 

 

Figura 21 - Variável serviço de saúde 

 

 
 

Fonte: Brito et al., 2017. 
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Por último, foi realizada, através da álgebra de mapas, a classificação dos 

resultados finais do Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) da sexta Regional de 

Defesa Civil do Rio Grande do Sul, como Baixo, Médio e Alto, bem como a 

espacialização do mesmo. A álgebra de mapas foi expressa da seguinte maneira: 

 

                IVS =  [(Grupo 1 * 0,50) + (Grupo 2 * 0,30) + (Grupo 3 * 0,20)] = 1, ou seja, 

 

Grupo 1 [(saúde * 0,35) + (renda * 0,25) + (idade15 * 0,20) + (idade65 * 0,20)] * 0,50 

+ Grupo 2 [(escolaridade superior * 0,50) + (escolaridade médio * 0,30) + 

(escolaridade fundamental * 0,20)] * 0,30 + Grupo 3 [(densidade * 0,50) + (sexo 

feminino * 0,30) + (sexo masculino * 0,20) * 0,20. 

 

Esta etapa caracteriza-se, também pelo uso das geotecnologias, destacando o 

Sistema de Informação Geográfica, pois elas se apresentam como poderosas 

ferramentas para a modelação espacial de riscos naturais e para a cartografia da 

vulnerabilidade social. Como resultado final se obterá um mapa, com o intuito de 

realizar a análise da distribuição espacial da vulnerabilidade social do estado a fim 

de projetar os resultados na sua componente espacial. 

 

  

3.3 ÍNDICE DE VULNERABILIDADE SOCIAL ÀS INUNDAÇÕES 

 

Para a elaboração do Índice de Vulnerabilidade Social às Inundações (IVSI) da 

Sexta Regional de Defesa Civil do Rio Grande do Sul, foram utilizados os dados 

resultantes das duas etapas anteriores. Para tanto, foi elaborada uma matriz de 

correlação contendo os dados da vulnerabilidade social e a ocorrência de 

inundações, como mostra o Quadro 9. 
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Quadro 9 -  Correlação da ocorrência de inundação e vulnerabilidade social da REDEC 6 

 

Ocorrência de 
inundação 

Índice de Vulnerabilidade Social 

4 - Alto 3 - Médio 2 - Baixo 1 - Sem dados 

4 – Alto 16 12 8 4 

3 – Médio 12 9 6 3 

2 – Baixo 8 6 4 2 

1 - Sem eventos 4 3 2 1 
 

Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 

 

Posteriormente, para classificar o Índice de Vulnerabilidade Social às 

Inundações (IVSI) foram atribuídas três cores. A cor verde mostra os municípios com 

resultados favoráveis, ou seja, com baixo IVSI; a cor amarela representa os 

municípios com IVSI médio; e a cor vermelha indica os municípios com resultados 

mais críticos, que contém IVSI alto, ou seja, os que mais necessitam de atenção por 

parte dos gestores. 

O resultado final desta etapa foi a produção de um mapa, no software ArcGIS 

9.3, para a REDEC 6 do estado, contendo o grau de vulnerabilidade social frente a 

ocorrência de inundações. A sistematização das informações geradas a partir do 

Índice de Vulnerabilidade Social às Inundações da Sexta Regional de Defesa Civil 

do Rio Grande do Sul permitirá identificar e agregar áreas e grupos populacionais 

mais vulneráveis aos desastres naturais, neste caso específico às inundações. Os 

resultados obtidos darão suporte ao aprimoramento de políticas públicas e 

contribuirão para o planejamento do estado, principalmente aos municípios 

pertencentes à sexta Regional de Defesa Civil. 

Para melhor representar a organização do trabalho foi elaborado um 

fluxograma de desenvolvimento da tese, como mostra a Figura 22. 
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Figura 22 - Fluxograma de desenvolvimento da tese 

 
     Fonte: Elaboração da autora, 2017. 
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 

4.1 LEVANTAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS DE INUNDAÇÃO 

 

Para atingir os objetivos propostos pela presente tese, como primeiro 

resultado, o levantamento dos dados referentes às inundações dos municípios 

pertencentes à sexta Regional de Defesa Civil do Rio Grande do Sul foi obtido.  

A partir do inventário realizado, conforme expresso na Tabela 3, os 

municípios que se destacam são Alegrete e São Borja com o maior número de 

inundações. Dos vinte e seis municípios analisados, apenas Hulha Negra, Santiago 

e Vila Nova do Sul não obtiveram nenhuma ocorrência de inundação durante o 

período de janeiro de 1980 a dezembro de 2015. 

Para melhor visualizar os dados obtido nesta etapa, optou-se por elaborar um 

mapa (Figura 23) mostrando a espacialização do número de inundações ocorridas 

nos municípios da REDEC 6. Conforme especificado nos procedimentos 

metodológicos, o número de inundações foi classificado como Alto, Médio e Baixo. 

Sendo assim, os municípios de Alegrete, São Borja, Quaraí, Itaqui, São Gabriel, 

Dom Pedrito, Uruguaiana e Rosário do Sul foram classificados como alto; Bagé, São 

Francisco de Assis e Lavras do Sul foram identificados como médio; e os municípios 

de Barra do Quaraí, Manoel Viana, Santana do Livramento, Maçambará, Nova 

Esperança do Sul, São Vicente do Sul, Aceguá, Caçapava do Sul, Cacequi, 

Candiota, Jaguari e Santa Margarida do Sul foram classificados como baixo. E 

apenas os municípios de Hulha Negra, Santiago e Vila Nova do Sul foram 

identificados como sem eventos. 
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              Tabela 3 - Número de inundações no período de 1980 a 2015 

 

 
 

    Fonte: Elaboração da autora, 2017. 
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     Figura 23 - Espacialização do número de inundações na REDEC 6 

 
      Fonte: Elaboração da autora, 2017. 
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A seguir será realizada a apresentação e a análise da rede hidrográfica 

causadora dos eventos nos municípios classificados com alto número de ocorrência 

de inundações. Conforme mencionado anteriormente, o município de Alegrete foi o 

mais afetado por processos de inundação decorrentes do Rio Ibirapuitã, pertencente 

a bacia hidrográfica do rio Ibicuí e a região hidrográfica do Uruguai, totalizando 38 

eventos. A inundação ocorrida em dezembro de 2015 (Figura 24), de acordo com a 

Defesa Civil, deixou cerca de 300 famílias desabrigadas e mais de duas mil pessoas 

desalojadas. 

 
Figura 24 - Inundação causada pelo rio Ibirapuitã em Alegrete (dezembro/2015) 

 

 
 

Fonte: Reprodução/Alegrete Tudo - Maria Luiza Ziani de David. 
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      O segundo município mais afetado, com 33 ocorrências, foi São Borja cuja as 

inundações causadas pelo rio Uruguai, pertencente a região hidrográfica do Uruguai, 

deixam milhares de pessoas desabrigadas. Um exemplo disso foi o evento de junho 

de 2014 (Figura 25), um dos maiores da história do município de São Borja, que 

segundo a Defesa Civil, deixou mais de 1,8 mil pessoas desalojadas.  

 
Figura 25 - Inundação causada pelo rio Uruguai em São Borja (junho/2014) 

 

  
 

Fonte: Prefeitura de São Borja e Folha de São Borja. 

 

 As inundações no município de Quaraí, com um total de 25 eventos, são 

provocadas pelo rio Quaraí, que pertence a bacia hidrográfica do rio Quaraí e a   

região hidrográfica do Uruguai. Segundo dados da Defesa Civil, a inundação de 

dezembro de 2015 deixou pelo menos 750 famílias desabrigadas e foi a maior já 

registrada no município (Figura 26). 
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    Figura 26 - Inundação causada pelo rio Quaraí no município de Quaraí (dezembro/2015) 

 

 
      

     Fonte: Cecoed / Artigas. 

 

 

 Os municípios de Itaqui e São Gabriel obtiveram o mesmo número de 

inundação, totalizando 24 eventos. No município de Itaqui as inundações são 

decorrentes do rio Uruguai; a Figura 27 mostra a inundação de julho do ano de 

2014. 
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  Figura 27 -  Inundação causada pelo rio Uruguai no município de Itaqui (julho/2014) 

 

 
 

  Fonte: Estêvão Pires/G1. 

  

 

 As inundações no município de São Gabriel são ocasionadas pelo rio Vacacaí 

pertencente a bacia hidrográfica dos rios Vacacaí e Vacacaí-Mirim, e região 

hidrográfica do Guaíba. A Figura 28 mostra a inundação ocorrida em outubro do ano 

de 2015. 
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    Figura 28 - Inundação causada pelo rio Vacacaí em São Gabriel (outubro/2015) 

 

 
 

     Fonte: Reprodução/A Notícia Online - Eleni Lemos. 

 

 Com um total de 23 eventos, o município de Dom Pedrito é afetado pelas 

inundações do rio Santa Maria, que pertence a bacia hidrográfica do Rio Santa 

Maria, e região hidrográfica do rio Uruguai. A Figura 29 ilustra o evento ocorrido no 

mês de novembro de 2009. 
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Figura 29 - Inundação causada pelo rio Santa Maria em Dom Pedrito (novembro/2009) 

 

 
 

Fonte: Mauro Neto. 

 

 As inundações no município de Uruguaiana são causadas pelo rio Uruguai, 

pertencente a região hidrográfica do rio Uruguai. A inundação de julho de 2014, 

considerada uma das maiores da história do município, teve em torno de 24,3 mil 

pessoas afetadas indiretamente (Figura 30). 
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Figura 30 - Inundação causada pelo rio Uruguai no município de Uruguaiana (julho/2014) 

 

 
 

  Fonte: Tadeu Vilani / Agencia RBS. 

 

 O último município classificado como alto número de ocorrência de inundações foi 

Rosário do Sul, com um total de 15 eventos durante o período analisado. As inundações 

ocorridas no referido município (Figura 31) são ocasionadas pelo rio Santa Maria 

pertencente a bacia hidrográfica do rio Santa Maria, e região hidrográfica do 

Uruguai. 
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   Figura 31 - Inundação causada pelo rio Santa Maria (dezembro/2015) 

 

 
     Fonte: Prefeitura Municipal de Rosário do Sul. 

 

4.2 ANÁLISE E ESPACIALIZAÇÃO DA VULNERABILIDADE SOCIAL DOS 

MUNICÍPIOS DA REDEC 6 

 

As variáveis utilizadas para a elaboração do índice de vulnerabilidade social 

dos municípios que compõem a sexta Regional de Defesa Civil do Rio Grande do 

Sul foram analisadas de acordo com o grau de importância. Primeiramente, será 

apresentado o grupo 1, ou seja, as variáveis mais importantes: renda per capita, 

serviços de saúde e idade. 

A primeira variável analisada, de acordo com o grau de importância, foi a 

renda per capita (Figura 32). A importância dessa variável se deve ao fato de quanto 

maior o poder aquisitivo do núcleo familiar, maior será a capacidade de recuperação 

frente as inundações.  
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A partir da análise dos dados, destaca-se que Candiota, com renda per capita 

de sessenta e oito mil e setenta e sete reais, é o município menos vulnerável da 

área de estudo. O município de São Francisco de Assis, com seis mil e oitocentos e 

nove reais de renda per capita é o mais vulnerável dos municípios pertencentes à 

sexta REDEC. De acordo com a análise estatística, os municípios com renda per 

capita maior que dezessete mil e trezentos reais foram classificados como baixa 

vulnerabilidade, os municípios entre dezessete mil e trezentos reais e nove mil e 

cem reais foram classificados como média vulnerabilidade e os municípios com 

menos de nove mil e cem reais foram classificados como alta vulnerabilidade, 

conforme o Quadro 10. 
  
         Quadro 10 - Renda per capita da REDEC 6 
 

Município Renda per capita (R$) 
Candiota 68.077 
Santa Margarida do Sul 34.149 
Barra do Quaraí 23.810 
Maçambará 21.773 
Aceguá 19.172 
Nova Esperança do Sul 14.651 
Itaqui 13.768 
São Gabriel 12.549 
Dom Pedrito 12.374 
São Borja 12.075 
Lavras do Sul 11.979 
Manoel Viana 10.782 
Alegrete 10.158 
Rosário do Sul 9.700 
São Vicente do Sul 8.784 
Jaguarí 8.739 
Uruguaiana 8.635 
Caçapava do Sul 8.491 
Cacequi 8.305 
Santiago 7.973 
Hulha Negra 7.756 
Quaraí 7.671 
Bagé 7.601 
Vila Nova do Sul 7.507 
Santana do Livramento 7.195 
São Francisco de Assis 6.809 

                   
                       Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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   Figura 32 - Espacialização da renda per capita da REDEC 6 

 
    Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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A segunda variável a ser analisada, pertencente ao grupo 1, foi o número de 

serviços de saúde dos municípios da REDEC 6 (Figura 33), em que foi calculado o 

número de habitantes por estabelecimento de saúde, seja municipal, estadual, 

federal ou privado. Esta variável é classificada com alto grau de importância, pois 

quanto melhor o acesso da população aos serviços de saúde, mais baixa a 

vulnerabilidade da população afetada pelas inundações. Quanto maior o número de 

serviços de saúde, mais fácil se torna o para o socorro emergencial às vítimas. Uma 

boa rede de serviços de saúde é fundamental para o atendimento de afetados por 

inundações, principalmente se esse desastre causar problemas de saúde, como 

epidemias e/ou doenças contagiosas. 

  Com base na análise estatística realizada, o município de Maçambará, com 

seiscentos e setenta e sete habitantes para cada serviço de saúde, é o menos 

vulnerável, e o município de Barra do Quaraí, com quatro mil e doze habitantes para 

cada serviço de saúde, é considerado o mais vulnerável da sexta Regional de 

Defesa Civil. Os municípios com menos de mil quatrocentos e sessenta e dois 

habitantes para cada serviço de saúde foram classificados como baixa 

vulnerabilidade, os municípios entre mil quatrocentos e sessenta e dois e dois mil 

cento e vinte e um habitantes para cada serviço de saúde foram identificados com 

média vulnerabilidade, e os municípios com mais de dois mil cento e vinte foram 

classificados como alta vulnerabilidade, conforme o Quadro 11. 
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      Quadro 11 - Serviços de saúde da REDEC 6 
 

Município Nº de habitantes por serviço 
de saúde 

Maçambará 677 
Hulha Negra 755 
São Vicente do Sul 938 
Jaguari 1043 
Candiota 1096 
Lavras do Sul 1097 
Nova Esperança do Sul 1168 
Manoel Viana 1179 
Cacequi 1243 
São Francisco de Assis 1375 
Vila Nova do Sul 1407 
Aceguá 1465 
Santiago 1487 
Rosário do Sul 1588 
Dom Pedrito 1621 
Santana do Livramento 1918 
Caçapava do Sul 1982 
Alegrete 1991 
Quaraí 2093 
Santa Margarida do Sul 2352 
São Borja 2372 
Bagé 2384 
São Gabriel 2747 
Uruguaiana 2787 
Itaqui 3816 
Barra do Quaraí 4012 

 
      Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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Figura 33 - Espacialização dos serviços de saúde da REDEC 6 

 
     Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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As terceira e quarta variáveis, do grupo 1, a serem analisadas se referem a 

faixa etária da população dos municípios pertencentes à REDEC 6. A idade da 

população influencia diretamente no enfrentamento em relação às inundações, já 

que crianças e idosos são considerados mais vulneráveis devido ao fato de terem 

necessidade de assistência em caso de possível evacuação. Essa faixa etária da 

população normalmente tem menor capacidade de resposta devido à dificuldade de 

locomoção, à limitação de força física e a fragilidade de saúde, que muitas vezes, 

são maiores do que os demais grupos. Além disso, crianças e idosos são parte da 

população fora do mercado de trabalho, gerando, na maioria dos casos, gastos 

extras para suas famílias. 

Em relação ao número de habitantes com menos de 15 anos (Figura 34), 

Jaguari, com menor percentual (16,35%) de sua população total com menos de 15 

anos de idade, é o município menos vulnerável da área de estudo. Barra do Quaraí, 

com maior percentual (27,16%) de sua população total composta por pessoas com 

menos de 15 anos de idade, é considerado o município mais vulnerável da REDEC 

6.  

De acordo com a análise estatística, os municípios com menos de 21,28% de 

sua população total com menos de 15 anos de idade foram classificados como baixa 

vulnerabilidade, os municípios entre 21,28% e 23,29% foram considerados como 

média vulnerabilidade, e os municípios com mais de 23,29% de sua população total 

com menos de 15 anos de idade foram classificados como alta vulnerabilidade, 

conforme o Quadro 12. 
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    Quadro 12 - Habitantes com menos de 15 anos de idade da REDEC 6 
 

Município Habitantes com menos de 15 
anos (%) 

Jaguari 16,35 
Nova Esperança do Sul 18,62 
São Francisco de Assis 19,5 
Caçapava do Sul 19,71 
Santiago 19,77 
Vila Nova do Sul 20,2 
Santa Margarida do Sul 20,57 
Alegrete 20,98 
Dom Pedrito 21,7 
São Vicente do Sul 21,76 
Rosário do Sul 21,77 
Bagé 21,85 
São Gabriel 21,93 
Cacequi 21,94 
Manoel Viana 22,12 
Lavras do Sul 22,14 
São Borja 22,14 
Santana do Livramento 23,02 
Quaraí 23,34 
Aceguá 23,85 
Itaqui 25,03 
Maçambará 25,53 
Candiota 25,67 
Uruguaiana 26,03 
Hulha Negra 26,72 
Barra do Quaraí 27,16 

 
    Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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    Figura 34 - Espacialização dos habitantes com menos de 15 anos de idade da REDEC 6 

 
    Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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No que se refere ao número de habitantes com mais de 65 anos de idade 

(Figura 35), Candiota, com menor percentual (5,99%) de sua população total com 

mais de 65 anos é o município menos vulnerável e Jaguari, com maior percentual 

(14,90%) de sua população total composta por pessoas com mais de 65 anos de 

idade é considerado o município mais vulnerável da sexta Regional de Defesa Civil. 

Com base na análise estatística realizada, os municípios com menos de 9,37% de 

sua população com mais de 65 anos foram classificados como baixa vulnerabilidade, 

os municípios entre 9,37% e 11,10% foram considerados com média vulnerabilidade 

e os municípios com mais de 11,10% de sua população com mais de 65 anos de 

idade foram classificados como alta vulnerabilidade, conforme o Quadro 13. 

 
Quadro 13 - Habitantes com mais de 65 anos de idade da REDEC 6 
 

Município Habitantes com mais de 65 anos (%) 
Candiota 5,99 
Barra do Quaraí 6,11 
Maçambará 6,99 
Uruguaiana 7,27 
Hulha Negra 7,30 
Itaqui 7,33 
Aceguá 8,99 
São Borja 9,60 
Nova Esperança do Sul 9,83 
Bagé 10,20 
São Gabriel 10,37 
São Vicente do Sul 10,51 
Manoel Viana 10,55 
Alegrete 10,68 
Cacequi 10,96 
Dom Pedrito 11,06 
Santa Margarida do Sul 11,22 
Santana do Livramento 11,47 
Santiago 11,61 
Rosário do Sul 11,66 
Lavras do Sul 11,79 
Quaraí 11,92 
Caçapava do Sul 12,21 
São Francisco de Assis 12,34 
Vila Nova do Sul 13,27 
Jaguari 14,90 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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   Figura 35 - Espacialização dos habitantes com mais de 65 anos de idade da REDEC 6 

 
    Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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As quinta, sexta e sétima variáveis a serem analisadas se referem ao grupo 2, 

ou seja, são consideradas medianamente importantes e são respectivamente, 

número de habitantes com ensinos superior, médio e fundamental completos da 

sexta Regional de Defesa Civil do Rio Grande do Sul. O grau de escolaridade da 

população afetada por inundações foi considerado   medianamente importante, pois 

quanto menos anos de estudo, maior a dificuldade de compreensão do processo 

causador de desastres, bem como maior dificuldade de assimilação de informações 

preventivas e organização no pós-evento. Quanto maior o acesso à educação, 

maiores são a renda e a qualidade de vida da população. 

Em relação a quinta variável (Figura 36), o município de Lavras do Sul, com 

apenas 0,62% de sua população total com ensino superior completo, foi considerado 

o mais vulnerável e o município de Santiago, com 3,54% de sua população total com 

ensino superior completo, foi o menos vulnerável da área de estudo. De acordo com 

a análise estatística, os municípios com menos de 1,90% de sua população total 

com ensino superior completo foram classificados como alta vulnerabilidade. Os 

municípios entre 1,90% e 2,45% de sua população total com ensino superior 

completo foram considerados com média vulnerabilidade, e os municípios com mais 

de 2,45% de sua população total com ensino superior completo foram classificados 

como baixa vulnerabilidade, conforme o Quadro 14. 

Cabe salientar que os dados foram coletados no ano de 2010 e com a criação 

dos campi da Unipampa (Universidade Federal do Pampa), em Alegrete, 

Uruguaiana, São Gabriel, Itaqui, São Borja, Santana do Livramento, Dom Pedrito, 

Bagé, e Caçapava do Sul, tendem a modificar esse cenário no próximo Censo. 

Apenas o campus da Unipampa de Jaguarão não integra a REDEC 6.   

 

             

 

 

 

 



119 

  

 

                      Quadro 14 - Habitantes com ensino superior completo da REDEC 6 

Município 
Habitantes com ensino 

superior (%) 
Lavras do Sul 0,62 
Santa Margarida do Sul 1,19 
Vila Nova do Sul 1,23 
Manoel Viana 1,55 
Hulha Negra 1,70 
Aceguá 1,72 
Quaraí 1,73 
Barra do Quaraí 1,74 
Santana do Livramento 1,84 
São Francisco de Assis 1,87 
Candiota 1,97 
Uruguaiana 2,03 
Jaguari 2,04 
Dom Pedrito 2,10 
Maçambará 2,15 
Nova Esperança do Sul 2,18 
Rosário do Sul 2,24 
São Gabriel 2,29 
Cacequi 2,36 
Itaqui 2,83 
São Vicente do Sul 2,96 
São Borja 3,07 
Alegrete 3,09 
Caçapava do Sul 3,18 
Bagé 3,32 
Santiago 3,54 

 
         Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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    Figura 36 - Espacialização dos habitantes com ensino superior completo da REDEC 6 

 
    Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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A sexta variável a ser analisada foi o número de habitantes com ensino médio 

completo da sexta REDEC (Figura 37). O município de Vila Nova do Sul, com 

apenas 2,91% de sua população total com ensino médio completo, foi considerado o 

mais vulnerável e o município de Nova Esperança do Sul, com 5,2% de sua 

população total com ensino médio completo, o menos vulnerável da área de estudo. 

Com base na análise estatística realizada, os municípios com menos de 3,74% de 

sua população total com ensino médio completo foram classificados como alta 

vulnerabilidade. Os municípios com percentual entre 3,74% e 4,30% de sua 

população com ensino médio completo foram considerados com média 

vulnerabilidade e os municípios com mais de 4,30% de sua população total com 

ensino médio completo foram classificados como baixa vulnerabilidade, conforme o 

Quadro 20. 
    
   Quadro 20 - Habitantes com ensino médio completo da REDEC 6 

Município Habitantes com ensino médio (%) 
Vila Nova do Sul 2,91 
Lavras do Sul 2,96 
Manoel Viana 3,01 
Aceguá 3,11 
Santa Margarida do Sul 3,14 
São Vicente do Sul 3,21 
Quaraí 3,48 
Hulha Negra 3,75 
Dom Pedrito 3,84 
São Gabriel 3,89 
Cacequi 3,91 
Jaguari 3,92 
Caçapava do Sul 3,93 
Santiago 3,95 
Rosário do Sul 3,96 
Santana do Livramento 4,16 
São Francisco de Assis 4,25 
Barra do Quaraí 4,28 
Bagé 4,32 
São Borja 4,49 
Uruguaiana 4,50 
Maçambará 4,57 
Alegrete 4,95 
Itaqui 5,14 
Candiota 5,34 
Nova Esperança do Sul 5,52 

   Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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    Figura 37 - Espacialização dos habitantes com ensino médio completo da REDEC 6 

 
    Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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A sétima variável a ser analisada foi o número de habitantes com ensino 

fundamental completo (Figura 38). O município de Maçambará, com 18,65% de sua 

população total com ensino fundamental completo, é o menos vulnerável e o 

município de Nova Esperança do Sul, com 11,79% de sua população com ensino 

fundamental completo é considerado o mais vulnerável da área de estudo. De 

acordo com a análise estatística, os municípios com menos de 14,53% de sua 

população total com ensino fundamental completo, foram classificados como alta 

vulnerabilidade. Os municípios entre 14,53% e 15,94% de sua população total com 

ensino fundamental completo foram considerados com média vulnerabilidade e os 

municípios com mais de 15,94% de sua população total com ensino fundamental 

completo foram classificados como baixa vulnerabilidade, conforme o Quadro 21. 
 
        Quadro 21 - Habitantes com ensino fundamental completo da REDEC 6 

Município Ensino fundamental (%) 
Nova Esperança do Sul 11,79 
Jaguari 11,83 
São Francisco de Assis 12,89 
Santa Margarida do Sul 13,05 
Santiago 13,35 
Vila Nova do Sul 13,45 
Alegrete 14,24 
Caçapava do Sul 14,64 
Rosário do Sul 14,71 
São Vicente do Sul 14,72 
Bagé 14,75 
São Borja 14,97 
Cacequi 15,14 
Lavras do Sul 15,15 
Quaraí 15,66 
Aceguá 15,72 
Hulha Negra 16,01 
Manoel Viana 16,09 
Dom Pedrito 16,10 
São Gabriel 16,23 
Santana do Livramento 16,24 
Uruguaiana 16,76 
Candiota 17,64 
Barra do Quaraí 18,04 
Itaqui 18,28 
Maçambará 18,65 

                  Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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    Figura 38 - Espacialização dos habitantes com ensino fundamental completo da REDEC 6 

 
    Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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As variáveis a seguir compõem o grupo 3, ou seja, as consideradas pouco 

importantes, são elas: densidade demográfica, número de habitantes do sexo 

feminino e masculino dos municípios da sexta Regional de Defesa Civil do Rio 

Grande do Sul. 

A oitava variável a ser analisada foi a densidade demográfica (Figura 39). Nos 

municípios atingidos por inundações, quanto maior o adensamento populacional 

maior a vulnerabilidade social, pois quanto maior o número de moradias mais 

elevado será o número de pessoas atingidas pelo evento. O município de Santa 

Margarida do Sul, com 2,46 habitantes por quilometro quadrado é o menos 

vulnerável e o município de Bagé, com 28,52 habitantes por quilometro quadrado foi 

considerado o mais vulnerável da área de estudo. 

Com base na análise estatística realizada, os municípios com menos de 7,88 

habitantes por quilometro quadrado foram classificados como baixa vulnerabilidade. 

Os municípios entre 7,88 e 13,27 habitantes por quilometro quadrado foram 

considerados com média vulnerabilidade. Os municípios com mais de 13,27 

habitantes por quilometro quadrado foram classificados como baixa vulnerabilidade, 

conforme o Quadro 22. 
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          Quadro 22 - Densidade demográfica dos municípios da REDEC 6 
 

Município Densidade Demográfica 
Santa Margarida do Sul 2,46 
Maçambará 2,82 
Aceguá 2,84 
Lavras do Sul 2,95 
Barra do Quaraí 3,8 
Manoel Viana 5,09 
Cacequi 5,77 
São Vicente do Sul 7,18 
Quaraí 7,31 
Hulha Negra 7,34 
Dom Pedrito 7,49 
São Francisco de Assis 7,68 
Vila Nova do Sul 8,31 
Rosário do Sul 9,09 
Candiota 9,39 
Alegrete 9,95 
Caçapava do Sul 11,06 
Itaqui 11,21 
Santana do Livramento 11,86 
São Gabriel 12,03 
Jaguari 17,04 
São Borja 17,05 
Santiago 20,33 
Uruguaiana 21,95 
Nova Esperança do Sul 24,46 
Bagé 28,52 

           
          Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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    Figura 39 - Espacialização da densidade demográfica dos municípios da REDEC 6 

 
     Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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A nona variável a ser analisada foi número de habitantes do sexo feminino 

(Figura 40), no que se refere a força física, as mulheres são consideradas mais 

vulneráveis que os homens. Portanto, os municípios com menor percentual de 

mulheres são considerados os menos vulneráveis. 

 O município de Santa Margarida do Sul, com 45,91% de sua população total 

formada por mulheres, obteve a menor nota, ou seja, é o menos vulnerável. O 

município de Santana do Livramento, com 52,25% de sua população total formada 

por mulheres, obteve maior nota, ou seja, o mais vulnerável.  

Conforme os resultados da análise estatística, os municípios com menos de 

49,58% de sua população total composta por pessoas do sexo feminino foram 

classificados como baixa vulnerabilidade. Os municípios entre 49,58% e 50,81% de 

sua população total formada por mulheres foram considerados com média 

vulnerabilidade e os municípios com mais de 50,81% de seus habitantes do sexo 

feminino foram classificados como alta vulnerabilidade, conforme o Quadro 23. 
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          Quadro 23 - Habitantes do sexo feminino da REDEC 6 
 

Município Sexo feminino (%) 
Santa Margarida do Sul 45,91 
Barra do Quaraí 46,95 
Aceguá 47,58 
Hulha Negra 48,30 
Candiota 48,91 
Maçambará 48,96 
Manoel Viana 49,71 
Jaguari 49,98 
Cacequi 50,01 
Itaqui 50,11 
São Vicente do Sul 50,16 
Vila Nova do Sul 50,20 
Nova Esperança do Sul 50,63 
São Francisco de Assis 50,69 
Lavras do Sul 50,83 
Dom Pedrito 50,87 
São Borja 50,95 
Alegrete 50,99 
Quaraí 51,22 
São Gabriel 51,29 
Uruguaiana 51,36 
Rosário do Sul 51,37 
Caçapava do Sul 51,53 
Santiago 51,96 
Bagé 52,22 
Santana do Livramento 52,25 

 
            Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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    Figura 40 - Espacialização dos habitantes do sexo feminino da REDEC 6 

 
    Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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A décima e última variável a ser analisada, pertencente ao grupo 3, foi 

número de habitantes do sexo masculino (Figura 41), em se tratando da força física 

os homens são considerados menos vulneráveis do que as mulheres. Neste sentido, 

quanto menor o percentual de habitantes do sexo masculino, mais vulnerável será o 

município.  

O município de Santana do Livramento, com 47,75% de sua população total 

formada por homens, é o mais vulnerável e o município de Santa Margarida do Sul, 

com 54,08% de sua população composta por habitantes do sexo masculino, é o 

menos vulnerável da área de estudo.  

De acordo com a análise estatística, os municípios com menos de 49,19% de 

sua população total composta por pessoas do sexo masculino foram classificados 

como alta vulnerabilidade. Os municípios entre 49,19% e 50,42% de sua população 

total formada por homens foram considerados com média vulnerabilidade. Os 

municípios com mais de 50,42% de seus habitantes do sexo masculino foram 

classificados como baixa vulnerabilidade, conforme o Quadro 24. 
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             Quadro 24 - Habitantes do sexo masculino da REDEC 6 
 

Município Sexo masculino (%) 
Santana do Livramento 47,74 
Bagé 47,77 
Santiago 48,03 
Caçapava do Sul 48,46 
Rosário do Sul 48,63 
Uruguaiana 48,64 
São Gabriel 48,70 
Quaraí 48,77 
Alegrete 49,00 
São Borja 49,04 
Dom Pedrito 49,12 
Lavras do Sul 49,16 
São Francisco de Assis 49,30 
Nova Esperança do Sul 49,36 
Vila Nova do Sul 49,79 
São Vicente do Sul 49,83 
Itaqui 49,88 
Cacequi 49,98 
Jaguari 50,01 
Manoel Viana 50,28 
Maçambará 51,03 
Candiota 51,08 
Hulha Negra 51,69 
Aceguá 52,41 
Barra do Quaraí 53,04 
Santa Margarida do Sul 54,08 

                         
                        Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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   Figura 41 - Espacialização dos habitantes do sexo masculino da REDEC 6 

 
    Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
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De posse dos dados obtidos a partir da análise estatística de cada variável de 

cada grupo foi realizada, através da álgebra de mapas, a classificação dos 

resultados finais do Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) da REDEC 6. Conforme 

descrito na metodologia, a álgebra de mapas foi expressa da seguinte maneira: 

 

                IVS =  [(Grupo 1 * 0,50) + (Grupo 2 * 0,30) + (Grupo 3 * 0,20)] = 1, ou seja, 

 

Grupo 1 [(saúde * 0,35) + (renda * 0,25) + (idade15 * 0,20) + (idade65 * 0,20)] * 0,50 

+ Grupo 2 [(escolaridade superior * 0,50) + (escolaridade médio * 0,30) + 

(escolaridade fundamental * 0,20)] * 0,30 + Grupo 3 [(densidade * 0,50) + (sexo 

feminino * 0,30) + (sexo masculino * 0,20) * 0,20. 

 

Como resultado desta etapa obteve-se o Mapa da Vulnerabilidade Social da 

sexta Regional de Defesa Civil do Rio Grande do Sul (Figura 42). Com base no 

mapa, dos vinte e seis municípios pertencentes à área de estudo, destaca-se que  

oito municípios apresentaram índice de vulnerabilidade social alto, são eles: Bagé, 

Caçapava do Sul, Itaqui, Jaguari, Quaraí, Santiago, São Borja e Uruguaiana. Treze 

municípios obtiveram índice de vulnerabilidade social médio, sendo eles: Alegrete, 

Barra do Quaraí, Cacequi, Dom Pedrito, Hulha Negra, Nova Esperança do Sul, 

Rosário do Sul, Santana do Livramento, Santa Margarida do Sul, São Francisco de 

Assis, São Gabriel, São Vicente do Sul e Vila Nova do Sul. E apenas cinco 

municípios apresentarm índice de vulnerabilidade baixo, são eles: Aceguá, Candiota, 

Lavras do Sul, Maçambará e Manoel Viana.  
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    Figura 42 - Espacialização da Vulnerabilidade Social da REDEC 6. 

 
    Fonte: Elaboração da autora, 2017. 
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 A espacialização da vulnerabilidade social da Sexta Regional de Defesa Civil 

do Rio Grande do Sul permitiu realizar a comparação das diferentes variáveis 

analisadas. Sendo assim, estes resultados darão subsídios para uma melhor gestão 

dos recursos e das infraestruturas disponíveis em cada um dos vintes e seis 

municípios pertencentes à área de estudo.  

  

 

4.3 ÍNDICE DE VULNERABILIDADE SOCIAL ÀS INUNDAÇÕES 

 
Como resultado final desta tese tem-se o Índice de Vulnerabilidade Social às 

Inundações (IVSI) da Sexta Regional de Defesa Civil do Rio Grande do Sul, 

utilizando os dados obtidos a partir do inventário da ocorrência de inundações, 

durante o período de janeiro de 1980 a dezembro de 2015, e da análise das 

variáveis utilizadas para a elaboração da vulnerabilidade social dos municípios da 

área de estudo. 

Com base na matriz de correlação, especificada nos procedimentos 

metodológicos, o IVSI da REDEC 6 foi classificado como Alto, Médio e Baixo. 

Conforme o Quadro 25, os municípios que obtiveram baixa ocorrência de inundação 

e baixa vulnerabilidade social e os municípios que não possuíram nenhum evento de 

inundação durante o período analisado foram classificados com IVSI baixo. Os 

municípios classificados com IVSI médio foram os que apresentaram baixo número 

de ocorrência de eventos e médio ou alto índice de vulnerabilidade social. Já os 

municípios classificados com alto IVSI possuíam médio ou alto número de 

inundações e médio ou alto índice de vulnerabilidade social. 
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Quadro 25 - Classificação do Índice de Vulnerabilidade Social às Inundações da REDEC 6 
 

NOME DO MUNICÍPIO 
 

 
OCORRÊNCIA DE 

INUNDAÇÃO 
 

VULNERABILIDADE 
SOCIAL 

 
Aceguá Baixo Baixo 
Candiota Baixo Baixo 
Hulha Negra Sem evento Médio 
Maçambará Baixo Baixo 
Manoel Viana Baixo Baixo 
Santiago Sem evento Alto 
Vila Nova do Sul Sem evento Médio 
Barra do Quaraí Baixo Médio 
Caçapava do Sul Baixo Alto 
Cacequi Baixo Médio 
Jaguari Baixo Alto 
Lavras do Sul Médio Baixo 
Nova Esperança do Sul Baixo Médio 
Santa Margarida do Sul Baixo Médio 
Santana do Livramento Baixo Médio 
São Vicente do Sul Baixo Médio 
Alegrete Alto Médio 
Bagé Médio Alto 
Dom Pedrito Alto Médio 
Itaqui Alto Alto 
Quaraí Alto Alto 
Rosário do Sul Alto Médio 
São Borja Alto Alto 
São Francisco de Assis Médio Médio 
São Gabriel Alto Médio 
Uruguaiana Alto Alto 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2017. 
 

 

 

 



138 

  

A espacialização do Índice de Vulnerabilidade Social às Inundações da Sexta 

Regional de Defesa Civil do Rio Grande do Sul servirá como uma alternativa para 

prevenção e minimização de perdas humanas e materiais provenientes de impactos 

causados por eventos de inundação.  

A partir do mapa representado pela Figura 43, foi possível determinar que 

apenas sete municípios possuem IVSI baixo, obtendo resultados favoráveis; nove 

dos vinte e seis municípios foram classificados com IVSI médio; e a maioria deles 

obteve os resultados mais críticos, totalizando dez municípios que atingiram o IVSI 

alto. 

Sendo assim, os municípios de Alegrete, Bagé, Dom Pedrito, Itaqui, Quaraí, 

Rosário do Sul, São Borja, São Francisco de Assis, São Gabriel e Uruguaiana 

obtiveram um alto Índice de Vulnerabilidade Social às Inundações. Os municípios de 

Barra do Quaraí, Caçapava do Sul, Cacequi, Jaguari, Lavras do Sul, Nova 

Esperança do Sul, Santa Margarida do Sul, Santana do Livramento e São Vicente do 

Sul apresentaram um Índice de Vulnerabilidade Social às Inundações médio. E os 

municípios de Aceguá, Candiota, Hulha Negra, Maçambará, Manoel Viana, Santiago 

e Vila Nova do Sul foram identificados com baixo Índice de Vulnerabilidade Social às 

Inundações. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



139 

  

   Figura 43 - Índice de Vulnerabilidade Social às Inundações da REDEC 6 

 
    Fonte: Elaboração da autora, 2017. 
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Por fim, o Índice de Vulnerabilidade Social às Inundações da REDEC 6 

identificou os municípios mais vulneráveis (Bagé, Caçapava do Sul, Itaqui, Jaguarí, 

Quaraí, Santiago, São Borja e Uruguaiana), o que contribuirá para os programas de 

ordenamento e planejamento destinados a mitigar os riscos e as vulnerabilidades do 

estado frentes às inundações. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Desde que o homem começou a ocupar indevidamente as margens dos rios 

começaram também os problemas ocasionados pelas inundações. O que se quis 

mostrar nesta tese foi, justamente, a relação do homem (sociedade) e da natureza 

(eventos extremos), uma vez que só se pode conceituar como desastre natural 

quando um evento extremo atinge uma determinada população. Essa relação, por 

muitos anos, foi dicotômica na Geografia, onde se estudava a Geografia Física e a 

Geografia Humana em separado. E a proposta desta tese foi, justamente, unir esses 

dois ramos da ciência geográfica. 

No que diz respeito ao referencial teórico abordado, destaca-se a trajetória da 

relação homem e natureza na história do pensamento geográfico, bem como as 

pesquisas realizadas no âmbito da análise da vulnerabilidade social frente aos 

desastres naturais. Através da revisão bibliográfica chegou-se a importantes autores 

tanto no cenário nacional quanto no internacional, que corroboraram a importância 

em estudar o tema proposto por esta tese. 

Um dos pontos de destaque dos procedimentos metodológicos foi a definição 

das variáveis para a análise da vulnerabilidade social, que foram classificadas de 

acordo com o grau de importância. Sendo que as variáveis definidas como muito 

importantes foram:  serviços de saúde; idade (número de habitantes com menos de 

15 anos); idade (número de habitantes com mais de 65 anos) e renda per capita. As 

variáveis classificadas como medianamente importantes foram: grau de escolaridade 

(número de habitantes que completaram o Ensino Fundamental); grau de 

escolaridade (número de habitantes que completaram o Ensino Médio); grau de 

escolaridade (número de habitantes que completaram o Ensino Superior). E, por 

último, as variáveis definidas como pouco importantes: densidade demográfica; 

número de habitantes do sexo feminino e número de habitantes do sexo marculino. 

A definição e classificação das variáveis foi de grande valia para atingir o 

objetivo principal da tese, que foi analisar a vulnerabilidade social às inundações dos 

municípios pertencentes à sexta Regional da Defesa Civil do estado do Rio Grande 
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do Sul, através da elaboração do Índice de Vulnerabilidade Social às Inundações da 

REDEC 6. 

A partir dos objetivos delineados na referida tese, constatou-se que dentre os 

vinte e seis municípios pertencentes à área de estudo apenas três deles não sofrem 

com inundações (Hulha Negra, Santiago e Vila Nova do Sul), durante o período 

compreendido entre 1980 e 2015. E oito municípios (Alegrete, São Borja, Quaraí, 

Itaqui, São Gabriel, Dom Pedrito, Uruguaiana e Rosário do Sul) apresentaram alto 

número de ocorrência dos eventos em estudo. Este resultado reafirma a importância 

de se realizar um inventário do número de ocorrência das inundações.  

 Com base nos resultados foi possível determinar, também, quais os 

municípios da REDEC 6 possuem maior vulnerabilidade social, sendo eles Bagé, 

Caçapava do Sul, Itaqui, Jaguarí, Quaraí, Santiago, São Borja e Uruguaiana, bem 

como indicar quais deles possuem vulnerabilidade social baixa, que foi o caso de 

Aceguá, Candiota, Lavras do Sul, Maçambará e Moanoel Viana. 

Pode-se concluir que a metodologia para utilizada para determinar a 

vulnerabilidade social dos municípios da sexta Regional da Defesa Civil do Rio 

Grande do Sul, frente às inundações mostrou-se bastante adequada. Uma vez que a 

identificação dos municípios mais vulneráveis, ou seja, que obtiveram um Índice de 

Vulnerabilidade Social às Inundações alto (Bagé, Caçapava do Sul, Itaqui, Jaguarí, 

Quaraí, Santiago, São Borja e Uruguaiana) irá o que contribuir para os programas de 

ordenamento e planejamento destinados a mitigar os riscos e as vulnerabilidades do 

estado em relação às inundações. Estas informações serão repassadas aos órgãos 

competentes como ferramenta para tomada de decisões futuras, bem como as 

informações dos municípios que obtiveram os resultados mais favoráveis, ou seja, 

os municípios que foram identificados com menor Índice de Vulnerabilidade Social 

às Inundações (Aceguá, Candiota, Hulha Negra, Maçambará, Manoel Viana, 

Santiago e Vila Nova do Sul). 

Cabe ressaltar que, a análise da distribuição espacial tanto da ocorrência de 

inundações quanto da vulnerabilidade social e do Índice de Vulnerabilidade Social às 

Inundações da REDEC 6, foi de fundamental importância para alcançar os objetivos 

da presente tese. 
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 Pode-se concluir ainda que a referida tese alcançou todos os seus objetivos 

propostos, fazendo uso de uma metodologia adequada para as necessidades da 

pesquisa, sendo que poderá servir de base para novos estudos.    

Por fim, recomenda-se que a análise e o mapeamento da vulnerabilidade social 

às inundações e mais amplamente, aos demais desastres naturais que ocorrem no 

estado e no país, bem como a avaliação da resiliência da população em relação a 

esses eventos adversos incentivem o investimento em trabalhos futuros. 
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ANEXO A -  Dados obtidos a partir do Censo demográfico 2010, IBGE. 
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Nome do município ALEGRETE 

Renda per capita R$ 10.158 

PIB R$ 788.826.000 

Número de habitantes 77.653 

Densidade demográfica 9,95 

Número de habitantes com menos de 15 anos 16.297 

Número de habitantes com mais de 65 anos 8.291 

Número de habitantes do sexo feminino 39.602 

Número de habitantes do sexo masculino 38.051 

Serviços de saúde 39 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental completo 11.061 

Número de habitantes com ensino médio completo 3.847 

Número de habitantes com ensino superior completo 2.406 

 
 

Nome do município ACEGUÁ 

Renda per capita R$ 19.172 

PIB R$ 84.245.000 

Número de habitantes 4.394 

Densidade demográfica 2,84 

Número de habitantes com menos de 15 anos 1.048 

Número de habitantes com mais de 65 anos 395 

Número de habitantes do sexo feminino 2.091 

Número de habitantes do sexo masculino 2.303 

Serviços de saúde 3 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental completo 691 

Número de habitantes com ensino médio completo 137 

Número de habitantes com ensino superior completo 76 
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Nome do município BAGÉ 

Renda per capita R$ 7.601 

PIB R$ 887.798.000 

Número de habitantes 116.794 

Densidade demográfica 28,52 

Número de habitantes com menos de 15 anos 25.527 

Número de habitantes com mais de 65 anos 11.915 

Número de habitantes do sexo feminino 60.990 

Número de habitantes do sexo masculino 55.804 

Serviços de saúde 49 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental completo 17.237 

Número de habitantes com ensino médio completo 5.052 

Número de habitantes com ensino superior completo 3.878 

 
 
Nome do município BARRA DO QUARAÍ 

Renda per capita R$ 23.810 

PIB R$ 95.529.000 

Número de habitantes 4.012 

Densidade demográfica 3,80 

Número de habitantes com menos de 15 anos 1.090 

Número de habitantes com mais de 65 anos 245 

Número de habitantes do sexo feminino 1.884 

Número de habitantes do sexo masculino 2.128 

Serviços de saúde 1 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental completo 724 

Número de habitantes com ensino médio completo 172 

Número de habitantes com ensino superior completo 70 
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Nome do município CAÇAPAVA DO SUL 

Renda per capita R$ 8.491 

PIB R$ 286.088.000 

Número de habitantes 33.690 

Densidade demográfica 11,06 

Número de habitantes com menos de 15 anos 6.642 

Número de habitantes com mais de 65 anos 4.115 

Número de habitantes do sexo feminino 17.361 

Número de habitantes do sexo masculino 16.329 

Serviços de saúde 17 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental completo 4.933 

Número de habitantes com ensino médio completo 1.322 

Número de habitantes com ensino superior completo 1.073 

 
 
 
Nome do município CACEQUI 

Renda per capita R$ 8.305 

PIB R$ 113.586.000 

Número de habitantes 13.676 

Densidade demográfica 5,77 

Número de habitantes com menos de 15 anos 3.000 

Número de habitantes com mais de 65 anos 1.499 

Número de habitantes do sexo feminino 6.840 

Número de habitantes do sexo masculino 6.836 

Serviços de saúde 11 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental completo 2.071 

Número de habitantes com ensino médio completo 535 

Número de habitantes com ensino superior completo 324 
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Nome do município CANDIOTA 

Renda per capita R$ 68.077 

PIB R$ 597.110.000 

Número de habitantes 8.771 

Densidade demográfica 9,39 

Número de habitantes com menos de 15 anos 2.252 

Número de habitantes com mais de 65 anos 526 

Número de habitantes do sexo feminino 4.290 

Número de habitantes do sexo masculino 4.481 

Serviços de saúde 8 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental completo 1.548 

Número de habitantes com ensino médio completo 469 

Número de habitantes com ensino superior completo 173 

   
 
Nome do município DOM PEDRITO 

Renda per capita 12.374 

PIB R$ 481.345.000 

Número de habitantes R$ 38.898 

Densidade demográfica 7,49 

Número de habitantes com menos de 15 anos 8.443 

Número de habitantes com mais de 65 anos 4.302 

Número de habitantes do sexo feminino 19.791 

Número de habitantes do sexo masculino 19.107 

Serviços de saúde 24 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental completo 6.261 

Número de habitantes com ensino médio completo 1.497 

Número de habitantes com ensino superior completo 818 
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Nome do município HULHA NEGRA 

Renda per capita R$ 7.756 

PIB R$ 46.872.000 

Número de habitantes 6.043 

Densidade demográfica 7,34 

Número de habitantes com menos de 15 anos 1.615 

Número de habitantes com mais de 65 anos 441 

Número de habitantes do sexo feminino 2.919 

Número de habitantes do sexo masculino 3.124 

Serviços de saúde 8 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental completo 968 

Número de habitantes com ensino médio completo 227 

Número de habitantes com ensino superior completo 103 

   
 
Nome do município ITAQUI 

Renda per capita R$ 13.768 

PIB R$ 525.403.000 

Número de habitantes 38.159 

Densidade demográfica 11,21 

Número de habitantes com menos de 15 anos 9.554 

Número de habitantes com mais de 65 anos 2.797 

Número de habitantes do sexo feminino 19.125 

Número de habitantes do sexo masculino 19.034 

Serviços de saúde 10 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental completo 6.978 

Número de habitantes com ensino médio completo 1.964 

Número de habitantes com ensino superior completo 1.081 
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Nome do município JAGUARÍ 

Renda per capita R$ 8.739 

PIB R$ 100.265.000 

Número de habitantes 11.473 

Densidade demográfica 17,04 

Número de habitantes com menos de 15 anos 1.876 

Número de habitantes com mais de 65 anos 1.710 

Número de habitantes do sexo feminino 5.735 

Número de habitantes do sexo masculino 5.738 

Serviços de saúde 11 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental completo 1.358 

Número de habitantes com ensino médio completo 450 

Número de habitantes com ensino superior completo 234 

   
 
 
Nome do município LAVRAS DO SUL 

Renda per capita R$ 11.979 

PIB R$ 91.989.000 

Número de habitantes 7.679 

Densidade demográfica 2,95 

Número de habitantes com menos de 15 anos 1.700 

Número de habitantes com mais de 65 anos 905 

Número de habitantes do sexo feminino 3.904 

Número de habitantes do sexo masculino 3.775 

Serviços de saúde 7 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental completo 1.164 

Número de habitantes com ensino médio completo 228 

Número de habitantes com ensino superior completo 48 
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Nome do município MAÇAMBARÁ 

Renda per capita R$ 21.773 

PIB R$ 103.161.000 

Número de habitantes 4.738 

Densidade demográfica 2,82 

Número de habitantes com menos de 15 anos 1.210 

Número de habitantes com mais de 65 anos 331 

Número de habitantes do sexo feminino 2.320 

Número de habitantes do sexo masculino 2.418 

Serviços de saúde 7 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental completo 884 

Número de habitantes com ensino médio completo 217 

Número de habitantes com ensino superior completo 102 

   
 
Nome do município MANOEL VIANA 

Renda per capita R$ 10.782 

PIB R$ 76.254.000 

Número de habitantes 7.072 

Densidade demográfica 5,09 

Número de habitantes com menos de 15 anos 1.565 

Número de habitantes com mais de 65 anos 746 

Número de habitantes do sexo feminino 3.516 

Número de habitantes do sexo masculino 3.556 

Serviços de saúde 6 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental completo 1.138 

Número de habitantes com ensino médio completo 213 

Número de habitantes com ensino superior completo 110 
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Nome do município NOVA ESPERANÇA DO SUL 

Renda per capita R$ 14.651 

PIB R$ 68.437.000 

Número de habitantes 4.671 

Densidade demográfica 24,46 

Número de habitantes com menos de 15 anos 870 

Número de habitantes com mais de 65 anos 459 

Número de habitantes do sexo feminino 2.365 

Número de habitantes do sexo masculino 2.306 

Serviços de saúde 4 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental 
completo 

551 

Número de habitantes com ensino médio completo 258 

Número de habitantes com ensino superior completo 102 

 
 
 
Nome do município QUARAÍ 

Renda per capita R$ 7.671 

PIB R$ 176.601.000 

Número de habitantes 23.021 

Densidade demográfica 7,31 

Número de habitantes com menos de 15 anos 5.373 

Número de habitantes com mais de 65 anos 2.743 

Número de habitantes do sexo feminino 11.793 

Número de habitantes do sexo masculino 11.228 

Serviços de saúde 11 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental completo 3.606 

Número de habitantes com ensino médio completo 802 

Número de habitantes com ensino superior completo 399 
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Nome do município ROSÁRIO DO SUL 

Renda per capita R$ 9.700 

PIB R$ 385.183.000 

Número de habitantes 39707 

Densidade demográfica 9,09 

Número de habitantes com menos de 15 anos 8.647 

Número de habitantes com mais de 65 anos 4.631 

Número de habitantes do sexo feminino 20.396 

Número de habitantes do sexo masculino 19.311 

Serviços de saúde 25 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental 
completo 

5.842 

Número de habitantes com ensino médio completo 1.575 

Número de habitantes com ensino superior completo 891 

 
 
Nome do município SANTA MARGARIDA DO SUL 

Renda per capita R$ 34.149 

PIB R$ 80.319.000 

Número de habitantes 2.352 

Densidade demográfica 2,46 

Número de habitantes com menos de 15 anos 484 

Número de habitantes com mais de 65 anos 264 

Número de habitantes do sexo feminino 1.080 

Número de habitantes do sexo masculino 1.272 

Serviços de saúde 1 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental 
completo 

307 

Número de habitantes com ensino médio completo 74 

Número de habitantes com ensino superior completo 28 
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Nome do município SANTANA DO LIVRAMENTO 

Renda per capita R$ 7.195 

PIB R$ 593.331.000 

Número de habitantes 82.464 

Densidade demográfica 11,86 

Número de habitantes com menos de 15 anos 18.991 

Número de habitantes com mais de 65 anos 9.460 

Número de habitantes do sexo feminino 43.088 

Número de habitantes do sexo masculino 39.376 

Serviços de saúde 43 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental 
completo 

13.393 

Número de habitantes com ensino médio completo 3.438 

Número de habitantes com ensino superior completo 1.522 

   
 
Nome do município SANTIAGO 

Renda per capita R$ 7.973 

PIB R$ 391.255.000 

Número de habitantes 49.071 

Densidade demográfica 20,33 

Número de habitantes com menos de 15 anos 9.705 

Número de habitantes com mais de 65 anos 5.695 

Número de habitantes do sexo feminino 25.500 

Número de habitantes do sexo masculino 23.571 

Serviços de saúde 33 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental completo 6.553 

Número de habitantes com ensino médio completo 1.942 

Número de habitantes com ensino superior completo 1.739 
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Nome do município SÃO BORJA 

Renda per capita R$ 12.075 

PIB R$ 744.700.000 

Número de habitantes 61.671 

Densidade demográfica 17,05 

Número de habitantes com menos de 15 anos 13.656 

Número de habitantes com mais de 65 anos 5.922 

Número de habitantes do sexo feminino 31.423 

Número de habitantes do sexo masculino 30.248 

Serviços de saúde 26 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental completo 9.235 

Número de habitantes com ensino médio completo 2.771 

Número de habitantes com ensino superior completo 1.898 

   
 
Nome do município SÃO FRANCISCO DE ASSIS 

Renda per capita R$ 6.809 

PIB R$ 131.117.000 

Número de habitantes 19.254 

Densidade demográfica 7,68 

Número de habitantes com menos de 15 anos 3.755 

Número de habitantes com mais de 65 anos 2.376 

Número de habitantes do sexo feminino 9.761 

Número de habitantes do sexo masculino 9.493 

Serviços de saúde 14 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental 
completo 

2.483 

Número de habitantes com ensino médio completo 820 

Número de habitantes com ensino superior completo 361 
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Nome do município SÃO GABRIEL 

Renda per capita R$ 12.549 

PIB R$ 758.304.000 

Número de habitantes 60.425 

Densidade demográfica 12,03 

Número de habitantes com menos de 15 anos 13.253 

Número de habitantes com mais de 65 anos 6.269 

Número de habitantes do sexo feminino 30.996 

Número de habitantes do sexo masculino 29.429 

Serviços de saúde 22 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental completo 9.807 

Número de habitantes com ensino médio completo 2.351 

Número de habitantes com ensino superior completo 1.385 

 
 
 
Nome do município SÃO VICENTE DO SUL 

Renda per capita R$ 8.784 

PIB R$ 74.141.000 

Número de habitantes 8.440 

Densidade demográfica 7,18 

Número de habitantes com menos de 15 anos 1.837 

Número de habitantes com mais de 65 anos 887 

Número de habitantes do sexo feminino 4.234 

Número de habitantes do sexo masculino 4.206 

Serviços de saúde 9 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental completo 1.242 

Número de habitantes com ensino médio completo 271 

Número de habitantes com ensino superior completo 250 
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Nome do município URUGUAIANA 

Renda per capita R$ 8.635 

PIB R$ 1.083.219.000 

Número de habitantes 125.435 

Densidade demográfica 21,95 

Número de habitantes com menos de 15 anos 32.652 

Número de habitantes com mais de 65 anos 9.120 

Número de habitantes do sexo feminino 64.426 

Número de habitantes do sexo masculino 61.009 

Serviços de saúde 45 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental completo 21.024 

Número de habitantes com ensino médio completo 5.641 

Número de habitantes com ensino superior completo 2.549 

   
 
Nome do município VILA NOVA DO SUL 

Renda per capita R$ 7.507 

PIB R$ 31.690.000 

Número de habitantes 4.221 

Densidade demográfica 8,31 

Número de habitantes com menos de 15 anos 853 

Número de habitantes com mais de 65 anos 560 

Número de habitantes do sexo feminino 2.119 

Número de habitantes do sexo masculino 2.102 

Serviços de saúde 3 

Grau de escolaridade:  

Número de habitantes com ensino fundamental completo 568 

Número de habitantes com ensino médio completo 123 

Número de habitantes com ensino superior completo 52 
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